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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ – COHAPAR

PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO – PAC/PPI

PROGRAMA DE URBANIZAÇÃO DE FAVELAS E HABITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ABERTURA: 13/05/2013

EXECUÇÃO DO PROJETO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL - PTTS

MUNICÍPIO DE PIRAQUARA - PR
A Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, na competência de órgão executor em conformidade com o Decreto Estadual nº 1886, de 04/12/2007, torna pública a realização de licitação, no dia 13 de maio de 2013, às 09:00h, na Rua Marechal Deodoro nº 1133 – Curitiba-PR, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo menor preço, sob o regime de empreitada por preço global, nas condições fixadas no presente e seus anexos.

Esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos, para fins de participação, somente serão prestados quando solicitados à Comissão de Licitação, por escrito, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, em horário comercial (08:30 às 12:00 – 13:30 – 18:00) dirigido à Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA Nº 05/2013, na Rua Marechal Deodoro nº1133, Centro, Curitiba – Paraná, Fax n.º (41) 3312-5782 ou por e-mail licitacao@cohapar.pr.gov.br.

1. OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para a execução do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) no município de PIRAQUARA/PR, área denominada Guarituba, no âmbito do PAC/PPI - Programa de Aceleração do Crescimento / Urbanização de Favelas e Habitação,  tudo em conformidade com as especificações contidas neste edital e seus anexos.

2. PREÇO MÁXIMO
O preço máximo para a execução dos serviços objeto desta licitação é de R$ 2.269.953,67
 (Dois milhões, duzentos e sessenta e nove mil, novecentos e cinquenta e três reais e sessenta e sete centavos), assim distribuídos:

	Item
	Descrição 
	PREÇO MÁXIMO

	01
	Mobilização e Organização Comunitária
	348.014,75

	02
	Educação Sanitária e Ambiental
	109.791,40

	03
	Geração de Trabalho e Renda
	169.620,59

	04
	Equipe Técnica
	1.255.952,61

	05
	Equipamentos
	50.142,02

	06
	Despesas diversas
	336.432,30

	Valor Total (R$)
	2.269.953,67


· 
Nos valores expostos acima já estão inclusos  percentuais de bonificação de despesas indiretas (BDI) calculadas em 18,38 % (dezoito inteiros e trinta e oito centésimos).
a) No preço total obrigatoriamente deverão estar incluídas todas as despesas com disponibilidade de mão de obra para a prestação dos serviços objeto deste contrato, encargos sociais, fiscais, administrativos e trabalhistas, impostos, taxas, transporte, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, estada do pessoal encarregado da execução dos serviços, contratação de facilitadores/instrutores para realizar oficinas, capacitação dos grupos de interesse, locação de espaço para a realização das ações com a comunidade, comunicação, divulgação,  registro, materiais didáticos, alimentação, despesas indiretas e demais insumos necessários à realização/ funcionamento de todas ações e quaisquer outras despesas que, direta ou indiretamente se relacionem com o fiel cumprimento das obrigações pela CONTRATADA salientando-se que, em nenhuma hipótese, a COHAPAR ficará obrigada ainda que solidariamente, nas relações trabalhistas e contratuais da CONTRATADA e seus funcionários. 
b) Serão desclassificadas as propostas com valor global superior ao valor máximo admitido pelo edital.
· 
As Planilhas de Composição de Custos Unitários COHAPAR (Anexo IX) apresentam valores sem o acréscimo dos percentuais de bonificação de despesas indiretas (BDI).

c) Relativamente a cada ação a ser executada, somente serão pagos os equipamentos/materiais que efetivamente forem utilizados/consumidos, exceto em se tratando de perecíveis, de modo que as quantidades estimadas para cada evento não se constituem, em hipótese alguma, garantia de faturamento.
3. COMUNICAÇÃO DOS ATOS DA LICITAÇÃO E INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE

3.1. Para participar da licitação o interessado deve indicar pelo menos um representante, imediatamente após o recebimento do edital, devendo ser formalmente comunicado ao presidente da comissão, no e-mail licitacao@cohapar.pr.gov.br, ou no endereço indicado no preâmbulo, contendo as seguintes informações: Razão Social, CNPJ, nome do representante, RG, CPF/MF, endereço, fone/fax e, especialmente, e-mail.
3.2. Competirá ao representante indicado zelar pelo gerenciamento e manutenção do registro do endereço.

3.3. Ressalvada a publicação do aviso do edital, dos atos de habilitação ou inabilitação, de classificação ou desclassificação da proposta, de homologação da licitação, da contratação direta e do contrato, e da anulação ou revogação da licitação, todos os demais procedimentos da Administração que visem a assegurar o conhecimento dos atos pelos interessados serão realizados por meio de comunicação dirigida ao indicado.

3.4. As comunicações dirigidas ao representante indicado suprem, para todos os efeitos, o dever de comunicação por parte da Administração.

3.5. A não indicação de representante implica aceitação dos procedimentos da Administração e, conforme o caso, revelia quanto aos atos que couberem ao licitante.

3.6. A qualquer tempo, antes da data limite para a entrega dos envelopes, a COHAPAR pode, por qualquer motivo, por sua própria iniciativa ou em resposta a uma indagação, orientar os participantes através de um adendo que será enviado pelo fax e/ou e-mail indicado pela empresa no recibo de retirada do Edital.

3.7. A COHAPAR não se responsabilizará pelos erros nas propostas apresentadas por empresas que não tenham adquirido o Edital ou que tenham fornecido telefone ou fax que não correspondam ao endereço adequado e que, por conseqüência, não recebam os adendos.

3.8. A COHAPAR prorrogará a data limite para entrega dos envelopes em caso de alteração que possa comprometer a firme formalização das propostas.
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e nos seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente o objeto licitado.

4.2. Não será admitida a participação de empresas que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, bem como a representação de mais de uma empresa por um mesmo representante.

4.3. Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame empresas que tenham sócio, gerente, diretor ou responsável que seja empregado ou dirigente da COHAPAR.

4.4 Para o caso de participação de cooperativas deverão ser observados os artigos Art. 4º e 5º da IN/SLTI-MP Nº 02, de 30 de abril de 2008, devendo o serviço contratado ser executado obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

4.5. Não será admitida a participação de cooperativas cujo estatuto e objetivos sociais não prevejam ou não estejam de acordo com o objeto contratado.

5. CONDIÇÕES PARTICULARES

5.1 Será admitida a participação ativa de apenas um representante especificamente designado por cada licitante nas reuniões da presente licitação, cabendo ao mesmo apresentar suas credenciais à Comissão Especial de Licitação na data de abertura dos envelopes A, através de documento de nomeação para representação no procedimento licitatório, conforme Modelo do Anexo B, devendo ainda, identificar-se exibindo a Carteira de identidade ou outro documento equivalente.
5.2. Por credenciais entende-se:
a) Habilitação do representante, mediante instrumento comprobatório com poderes para representar a empresa e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante. O instrumento comprobatório deve ser:

a1) Instrumento público acompanhado de contrato social e suas alterações 
subsequentes, ou em sua via consolidada, ou

a2) Instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado de contrato social e suas alterações subsequentes, ou em sua via consolidada  ou ata de eleição de diretoria no qual se declare expressamente ter poderes para a outorga, acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de diretoria).

b) Caso seja sócio ou titular da empresa, apresentar documentos que comprovem sua capacidade de representar a mesma, com poderes para representar e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

5.3. Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada pela Comissão de Licitação.

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. Os Envelopes A e B deverão ser apresentados devidamente fechados, contendo as seguintes indicações externas: 

· ENVELOPE A – Documentos de Habilitação, ou ENVELOPE B – Proposta de Preços 

· CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

· ABERTURA: 

· RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

· ENDEREÇO:

· TELEFONE:

· CNPJ: 

6.2. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos requeridos no edital.

6.3. Recomenda-se que os Documentos de Habilitação e Propostas de Preços sejam apresentados em pasta duplo furo, com suas folhas devidamente numeradas e rubricadas, contendo no início um “Índice” e ao final o “Termo de Encerramento”. 

7. ELEMENTOS INSTRUTORES

7.1 Os elementos instrutores para a presente Licitação são os seguintes:

	Anexo A
	Termo de Referência

	Anexo  I
	PTTS – Projeto Técnico do Trabalho Social (site da COHAPAR)

	Anexo  II
	Mapa de Localização c/ Poligonal

	Anexo III
	Especificações de Serviços e Materiais

	Anexo IV
	Cronograma

	Anexo V
	Modelos de Relatórios (A, B, C e D)

	Anexo VI
	Custo da Equipe Técnica

	Anexo VII
	Declaração de Compromisso e Pleno Conhecimento

	Anexo VIII
	Modelo de Atestado de Visita

	Anexo IX
	Memória de Cálculo/Orçamento - Valores COHAPAR 

	Anexo X
	Cronograma Físico-Financeiro com Valores - Execução PTTS

	Anexo XI
	Modelo de Proposta de Preço

	Anexo XII
	Memória de Cálculo (a preencher) 

	Anexo XIII
	Cronograma de desembolso Físico-Financeiro (a preencher)

	Anexo XIV
	Planilha de Formação de Custo de Mão de Obra 

	Anexo XV
	Modelo de Relação de Equipe Técnica

	Anexo XVI
	Modelo de Currículo

	Anexo B
	Modelo de Procuração – Instrumento Particular

	Anexo C
	Declaração de Enquadramento na Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

	Anexo D
	Declaração (conforme subitem 8.6)

	Anexo E
	Modelo de Prova de Capacitação Financeira

	Anexo F
	Minuta de Contrato


7.2. O Edital poderá ser consultado na COHAPAR, na Rua Mal. Deodoro, nº 1.133, 2º andar, em Curitiba-PR, e estará disponível no site  www.comprasparana.pr.gov.br (Licitações > Licitações do Poder Executivo > Pesquisa de editais > Instituição: COHAPAR > Identificação do Processo: 05/2013). Os Anexos I, II, IX, X, XII e XIII estarão disponíveis no site www.cohapar.pr.gov.br.

7.3. Visando a comunicação entre a Comissão de Licitação e as empresas interessadas quanto ao esclarecimento de questionamentos porventura formulados e recebimento de informações correspondentes ao processo licitatório, todos os interessados deverão proceder conforme previsto no subitem 3.1 deste edital. 

7.4. O desatendimento do subitem 7.3 exime a Comissão de Licitação pelo não recebimento de quaisquer informações pelas interessadas

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE A)

8.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação: 

a) de registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas eventuais alterações, ou, sua última alteração, desde que consolidada, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

· Caso os documentos acima referidos tenham sido entregues à Comissão por ocasião do credenciamento, será desnecessário inseri-los no Envelope “A”.

8.2. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional.

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede do licitante;

e) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei expedida pela Prefeitura Municipal da sede ou domicílio do licitante;

f) Certidão Negativa de Débito (CND), perante o INSS, ou outro meio de prova de regularidade relativa à Seguridade Social, devidamente atualizada;

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecido pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST (www.tst.jus.br), Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT (www.csjt.jus.br) e pelos Tribunais Regionais do Trabalho, na internet.
8.2.1. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas (benefícios estendidos às Cooperativas pelo art. 34 da Lei 11.488/2007), por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.2.2. A prova da inscrição a que se referem as letras “a” e “b” será suprida com a apresentação das certidões referidas nas letras “c”, “d” “e”, “f”, “g” e "h", respectivamente, se estas  contiverem o número de inscrição do licitante.

8.3. Para fazer uso dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, as Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) e a Cooperativas (COOP) deverão atender o que segue:
8.3.1. Os licitantes enquadráveis na definição de ME ou EPP estabelecida pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 139/2011, que desejarem fazer uso dos benefícios conferidos pelo citado diploma legal, deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, Declaração de Enquadramento na Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo do Anexo C, obrigatoriamente acompanhada de Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, publicada no D.O.U de 22/05/2007, sob pena de decadência do direito ao tratamento diferenciado conferido pela LC nº 123/2006.

8.3.2. Conforme art. 34 da Lei 11.488/2007, para fazer uso dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, as Cooperativas (COOP) deverão apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, Declaração de Enquadramento na Condição de Cooperativa, conforme modelo do Anexo C, obrigatoriamente acompanhada de documento demonstrando ter auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 13/12/2006, sob pena de decadência do direito ao tratamento diferenciado conferido pela referida Lei.

8.3.1.1. A ausência dos documentos mencionados no subitem 8.3.1 não implica na inabilitação do licitante.

8.3.2. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as ME ou EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.4. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Comprovação de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade competente, se houver, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas: Execução de serviços técnicos similares em pelo 02 (dois) dos 03 (três) eixos definidos no PTTS,  junto a comunidades de, no mínimo, 927 famílias (aproximadamente 20% do número de famílias abrangidas pela poligonal do projeto).
· Esta exigência justifica-se pela necessária interrelação e interdependência entre os eixos que compõem o PTTS, bem como a necessidade de adequação entre a área de atuação da empresa e o objeto da licitação.
b) Comprovação de Capacitação Técnico-profissional: O Licitante deverá comprovar que possui em seu quadro permanente, na data estipulada para a entrega desta documentação, um ou mais profissionais de nível superior em Serviço Social e/ou Ciências Sociais/Sociologia, sendo um indicado como COORDENADOR da equipe técnica,  comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas: Execução de serviços técnicos similares em pelo 02 (dois) dos 03 (três) eixos definidos no PTTS..
· A comprovação de que o(s) profissional(is) integra(m) o quadro permanente do licitante se dará mediante apresentação do registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa ou contrato de prestação de serviços. Para dirigente ou sócio tal comprovação poderá ser feita através da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou contrato social.

· A comprovação da capacidade técnica profissional deverá ser feita mediante a apresentação de currículo(s), onde conste autorização para inclusão do seu nome na equipe e disponibilidade para a realização dos serviços, documentação (atestado(s)/declaração(ões)/acervo(s)) expedida por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nas quais os profissionais prestaram ou prestam  serviços, devendo ser também apresentado o respectivo registro na entidade profissional competente (quando houver) ou diploma(s) de formação em nível superior emitido(s) por entidade(s) idônea(s) reconhecida(s) pelo MEC.

· Esta exigência justifica-se pela necessária interrelação e interdependência entre os eixos que compõem o PTTS.

· O profissional indicado como coordenador obrigatoriamente deverá coordenar, acompanhar e participar da execução dos serviços realizados pela equipe técnica contratada objeto desta Licitação.

c) Declaração de Compromisso e de Pleno Conhecimento (conforme Modelo do Anexo VII) do Programa de Aceleração de Crescimento – Projetos Prioritários para Investimento/PPI- Intervenção em Favelas do Ministério das Cidades e demais normativos operacionais que instruem a execução dos Projetos de Trabalho Técnico Social, assinada pelo profissional indicado como COORDENADOR.

d) Relação da equipe técnica disponível para a execução do objeto da licitação, composta, no mínimo, pelos profissionais indicados no item 7.1 do Termo de Referência, identificando a qualificação de cada um dos seus membros e demonstrando experiência necessariamente relacionada ao objeto da licitação, mediante a apresentação de currículos, onde conste autorização para inclusão do seu nome na equipe e disponibilidade para a realização dos serviços, e documentação (atestado(s)/declaração(ões)/acervo(s)) expedida por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nas quais os profissionais prestaram ou prestam serviços. Para os profissionais de nível superior, deverá ser também apresentado o respectivo registro na entidade profissional competente (quando houver) ou diploma(s) de formação em nível superior emitido(s) por entidade(s) idônea(s) reconhecida(s) pelo MEC .
· A relação da equipe técnica deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo XV.

· Os currículos deverão ser apresentados com no máximo 3 folhas e conter, no mínimo, as informações detalhadas no modelo do Anexo XVI, devidamente assinados, com firma reconhecida.

· Todas as informações constantes dos currículos deverão ser obrigatoriamente comprovadas através de Atestado(s), Declaração(ões) ou Certidão(ões) de Acervo Técnico.

e) Atestado de que visitou o local de intervenção e áreas receptoras, obtendo ela mesma e sob sua responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, que tomou conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto desta licitação e que tem Pleno Conhecimento do Programa de Aceleração de Crescimento – Projetos Prioritários para Investimento/PPI – Intervenção em Favelas do Ministério das Cidades e demais normativos operacionais que instruem a execução dos Projetos de Trabalho Técnico Social (www.cidades.gov.br), conforme modelo do Anexo VIII do edital.
· A visita deverá ser previamente agendada junto à COHAPAR, pelos telefones (41) 3312-5990, 3312-5985 e 3312 5987. O representante do Licitante que fará a visita deverá se apresentar munido do Atestado de Visita, conforme Modelo do Anexo VII, devidamente preenchido, para aposição de assinatura do responsável pela COHAPAR. Todos os custos associados com a visita ao local da obra e à poligonal de intervenção serão arcados integralmente pelo próprio Licitante.  

8.4.1. No caso do licitante utilizar para comprovação das exigências, atestados(s) de obras ou serviços realizados sob o regime de consórcio, as quantidades consideradas serão diretamente proporcionais à sua participação na composição do consórcio, demonstrada por meio de cópia do contrato ou termo de constituição do consórcio, devidamente registrado no órgão competente, que deverá acompanhar o atestado. 

8.4.2. No caso da licitante utilizar para comprovação das exigências atestado(s) de obras ou serviços realizados sob o regime de subempreitada, somente serão aceitos atestados emitidos pela contratante principal (proprietário do empreendimento).
8.5. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor ou, se for o caso pelo cartório respectivo da sede da pessoa jurídica da sede do licitante.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei.

· OBSERVAÇÃO: Serão consideradas aceitas, como na forma da lei, as demonstrações contábeis eletrônicas, sped contábil com recibo de entrega e consulta da situação do arquivo da escrituração contábil. Ou as demonstrações contábeis transcritas no Livro Diário, através de fotocópias devidamente autenticadas, registradas na junta Comercial de sede ou domicílio do Licitante, ou outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.
c) Prova de Capacitação Financeira, em conformidade com o Modelo contido no Anexo E do Edital, assinada em conjunto com o Contador, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social, deverão ser apresentados os seguintes  índices contábeis-financeiros:

· Índice de Liquidez Geral            (ILG)  = (AC + RLP) / (PC + ELP)

· Índice de Liquidez Corrente       (ILC)   = (AC/PC)

	· AC   = Ativo Circulante
	· PC   = Passivo Circulante

	· PC   = Passivo Circulante
	· ELP = Exigível a Longo Prazo


Serão Habilitadas apenas as empresas que atenderem, simultaneamente, as seguintes condições: 

· Índice de Liquidez Geral (igual ou superior)      1,0

· Índice de Liquidez Corrente (igual ou superior)   1,0

8.6 Declaração emitida pelo licitante, de inexistência de fato impeditivo; de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal; e de cumprimento dos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, conforme modelo do Anexo D.

8.7. Para os casos de cooperativas, além da documentação acima, será exigido:

a) relação dos cooperados que atendem os requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição;

b) declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, de cada um dos cooperados relacionados;

c) comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

d) comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

e) ata de fundação;

f) última ata de Eleição dos Administradores, registrada no órgão competente;

g) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia que os aprovou;

h) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias;

i) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

j) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.
8.8. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, sob pena de inabilitação, sendo considerados válidos por 90 (noventa) dias, da data de emissão, aqueles que não mencionarem prazo de validade, exceto aqueles que pela própria natureza não necessitam prazo de validade, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, para autenticação pela Comissão mediante exibição do original, ou publicação em órgão de imprensa oficial, e serão recebidos pela Comissão, que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.

89. As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade.

8.10. A ausência de qualquer documento ou apresentação em desacordo com o solicitado implicará na inabilitação do licitante, não sendo concedido em nenhuma hipótese, prazo para a apresentação de documento(s) faltante(s).

8.11. Para não prejudicar os trabalhos na sessão de Abertura desta licitação qualquer membro da Comissão de Licitação poderá autenticar os documentos, se apresentados os originais e cópias até dia útil anterior da abertura dos envelopes.

9. PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE B)
9.1. O envelope “B” deverá conter os seguintes documentos:

a) Carta Resumo da Proposta de Preços, conforme modelo oferecido pela COHAPAR (Anexo XI), assinada por quem de direito, em 01 (uma) via, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente identificada com o número de inscrição no CNPJ/MF ou timbre impresso, preço expresso em Real (R$), razão social da empresa, endereço, fone/fax e e-mail do Licitante, devendo observar as  especificações constantes dos Anexos deste termo e conter:

1. Preço unitário e subtotal de cada item e global do Lote, 

2. Prazo de execução;

3. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da entrega dos envelopes na licitação.

4. O percentual das Despesas Indiretas ( %) inserido na fórmula abaixo, de modo que o percentual resultante não ultrapasse máximo de 18,38 % (dezoito inteiros e trinta e oito centésimos), observados o seguinte intervalo de admissibilidade:

	Item componente do DI
	Intervalo de admissibilidade
	Valores Propostos
	

	
	Mínimo
	Médio
	Máximo
	
	

	Taxas (%)
	 Garantia 
	-
	0,21
	0,42
	0,21
	(G)

	
	Risco
	-
	0,97
	2,05
	0,97
	(R)

	
	Despesa Financeira
	-
	0,59
	1,20
	0,59
	(DF)

	
	Administração Central
	0,11
	4,07
	8,03
	4,07
	(AC)

	
	 Lucro 
	3,83
	6,90
	9,96
	4,33
	(L)

	Tributos (%)
	 Cofins 
	5,65
	7,65
	9,03
	3,00
	(I1)

	
	 PIS 
	
	
	
	0,65
	(I2)

	
	 ISS 
	
	
	
	3,00
	(I3)

	Fórmula para o cálculo das Despesas Indiretas – D.I.

	D.I.= {{[(1+AC/100)(1+DF/100)(1+R/100)(1+G/100)(1+L/100)]/1-[(i1+i2+i3)/100]} -1}x100


Obs: O ISS é proposto em 3%, de acordo com a da Lei Municipal 1155 de 28 de setembro de 2011, Piraquara.

b) Planilha de composição de custos unitários (Anexo XII), com valores unitários, subtotal e total, similar ao modelo do Anexo IX.

c) Cronograma de Desembolso Financeiro, conforme Anexo XIII.

d) Planilha de formação de custos de mão de obra para cada cargo que compõe a equipe de coordenação, similar ao modelo constante do Anexo XIV, discriminando todas as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e tributários, auxílio transporte, auxílio alimentação, seguro contra acidentes de trabalho, seguro de vida em grupo, medicina e segurança do trabalho, plano de saúde, despesas administrativas e operacionais, lucro e/ou outras despesas que se fizerem necessárias à perfeita execução dos serviços.

e) CD contendo os documentos mencionadas nos itens “a”, “b”, “c” e “d”, em planilha eletrônica, envolvido em embalagem adequada, devidamente identificada com a MODALIDADE E NÚMERO DO CERTAME; RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE E CNPJ DO LICITANTE. 

9.1.1. Para fins de julgamento e classificação, o valor total proposto por Cooperativa de Trabalho será acrescido de 15% (quinze por cento), face ao disposto no artigo 22, inciso IV, da Lei Nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, que dispõe sobre contribuição previdenciária. Em sendo vencedora do certame a Cooperativa de Trabalho, a contratação será pelo valor da proposta apresentada por esta, tendo em vista que o percentual de 15% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura deverá ser recolhido pela contratante, a título de contribuição à seguridade fiscal.

9.2. Nos valores propostos serão consideradas apenas duas casas decimais.

9.3 Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas. 
9.4 As planilhas deverão ser preenchidas integralmente, sob pena de desclassificação.

9.5 Ocorrendo discrepância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

9.6. A formulação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

9.7. A Comissão de Licitação, a seu critério, poderá solicitar “Composição de Preços Unitários” para análise de sua viabilidade, mediante a comprovação de que os insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da proposta.

9.8. De acordo com o Decreto Estadual nº 1980, de 21/12/2007, que aprova o Regulamento do ICMS, prorrogado pelo Decreto Estadual nº 6327, de 22/02/2010, editados com amparo no Convênio ICMS nº 13/04, prorrogado pelo Convênio 101/2012, estes aprovados pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária, a operação INTERNA de prestação de serviços objeto desta licitação é beneficiada pela isenção do ICMS, NAQUILO QUE FOR APLICÁVEL, condicionada ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado, e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES ÀS PROPOSTAS

10.1. A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de que o licitante:

a) examinou criteriosamente todos os documentos do edital, que os comparou entre si e obteve da COHAPAR informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la.

b) sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução das obras/serviços em todas as suas fases;

c) considerou que os elementos desta Licitação lhe permitem a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.

11. PROCEDIMENTO NO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1.Em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada a ser assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão, no dia e hora designados no edital, os licitantes apresentarão, em envelopes fechados, os documentos da habilitação e a proposta de preços.

11.2. Após o horário marcado para a entrega dos envelopes, nenhum mais será recebido.

11.3. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentos exigidos e não inseridos nos envelopes A e B. No entanto, a seu exclusivo critério, poderá a Comissão Especial de Licitação solicitar informações ou esclarecimentos.

11.4. Serão abertos os envelopes A contendo a documentação relativa à habilitação e procedida a sua apreciação. Os envelopes B serão rubricados por todos os presentes e permanecerão em poder da Comissão.

11.5. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem os documentos exigidos no item 8 ou não atenderem os requisitos exigidos no Edital.

11.6. Os envelopes B contendo a proposta de preços, serão devolvidos fechados e mediante recibo, aos licitantes considerados inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

11.7. Serão abertos os envelopes B dos licitantes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

11.8. Será verificada a conformidade de cada proposta de preços com os requisitos exigidos nos itens 2 e 9, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.

11.9. O julgamento e a classificação das propostas de preços se dará de acordo com os critérios contidos no item 12 e será anunciada aos licitantes por comunicação direta ou publicação no Diário Oficial do Estado e imprensa.

11.10. Todos os documentos apresentados serão submetidos à apreciação e rubricados pela Comissão Especial de Licitação e representantes dos licitantes que se fizerem presentes.

11.12. Qualquer declaração, manifestação ou impugnação apresentada pelos licitantes, desde que ocorrida no transcurso das sessões de recebimento e abertura dos envelopes, deverá obrigatoriamente, observar a forma escrita e ser anexada à Ata.

11.13. A ausência de qualquer dos licitantes poderá implicar na suspensão do procedimento licitatório para abertura de prazo recursal, razão pela qual é importante que os representantes dos licitantes, devidamente credenciados, façam-se presentes nas reuniões de abertura dos envelopes, contribuindo assim para celeridade do processo.

11.14. Em qualquer fase da licitação o presidente da comissão poderá suspender os trabalhos e informar o dia, hora e local em que os mesmos serão reiniciados, ficando cientes, desde logo, os licitantes presentes e fazendo a comunicação direta, por meio eletrônico de comunicação à distância, fax, ou correspondência postal aos que indicaram representantes e aos que se ausentaram após abertura da sessão.

11.15. Faculta-se à comissão a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, não sendo permitida, após a entrega dos documentos e propostas, a substituição ou apresentação de documentos, salvo para, a critério da comissão de licitação, atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento dos documentos e propostas e esclarecer dubiedades ou manifestos erros materiais.

11.16. A ausência ou a verificação de inconformidade de qualquer documento solicitado ou, ainda, a verificação no local da sede do licitante, de qualquer discordância em relação às declarações ou documentos apresentados, poderá ensejar sua desclassificação ou inabilitação. 

11.17. Decorrido o prazo recursal ou após divulgação do julgamento do recurso quanto a decisão, os envelopes remanescente serão devolvidos intactos, devendo os licitantes retirá-los em até dois dias úteis contados da data de homologação do processo. Decorrido este prazo, sem que haja manifestação dos licitantes, os envelopes serão destruídos.

11.18. Na hipótese de interrupção e conseqüente reabertura das sessões de recepção e/ou julgamento da habilitação e da proposta, os licitantes poderão se fazer representar pelos mesmos mandatários designados para a sessão inicial. Havendo designação de novos representantes, estes deverão atender às exigências do subitem 5.2 deste Edital.

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1. O critério de julgamento desta licitação será o de menor preço, sendo declarado vencedor o licitante que, atendendo as condições de habilitação e os requisitos necessários de qualidade, adequação, rendimento, segurança, prazo, e outros previstos no edital, cotar o menor preço.
12.2. Serão desclassificadas as propostas: 

a) que apresentarem preço global superior ao estabelecido no edital;

b) que deixarem de apresentar preços unitários e totais por itens das Planilhas de Preços;

c) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, ou ainda, simbólicos ou de valor zero;

d) que não atenderem todas as exigências desta licitação;

e) desacompanhadas dos documentos exigidos nessa licitação;

f) que apresentarem especificações diversas das previstas no edital;

g) que não se limitarem a uma única especificação de serviços; 

h) que apresentarem qualquer vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

i) que estipularem prazo de validade inferior ao previsto no edital.

j) que estipularem prazo final de execução das obras/serviços superior ao previsto no edital;

k) que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que não possam ser sanados pela Comissão.

12.3. Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em horário e local a serem definidos pela comissão de licitação.

12.4. Havendo erros aritméticos nos orçamentos apresentados pelas licitantes, os mesmos serão corrigidos para mais ou para menos, conforme ocorrer.

12.5. Para fins de julgamento, o valor da proposta passará a ser aquele encontrado após as correções, seja este para mais ou para menos.
12.6. Na forma da Lei Complementar nº 123/2006, será dada preferência de contratação para as ME, EPP E Cooperativas, nos casos de empate ficto nas ofertas.

12.6.1. Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas por ME, EPP ou COOP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta tenha sido apresentada por licitante não enquadrado como ME/EPP/COOP.
12.6.2. Ocorrendo o empate ficto, após declarado o vencedor, a ME, EPP ou COOP melhor classificada terá assegurado tratamento diferenciado e favorecido podendo formular nova proposta com valor inferior ao do licitante com menor preço. 

12.6.3. Na hipótese de haver propostas idênticas ofertadas por ME, EPP ou COOP, será procedido sorteio para definição da ordem final de classificação.

12.6.4. A ME, EPP ou COOP poderá apresentar a nova proposta na mesma sessão pública de classificação, análise e julgamento das propostas.
12.6.5. Caso o representante da ME, EPP ou COOP não esteja presente ou não possa elaborar a nova proposta na mesma sessão pública de classificação, análise e julgamento, poderá ser concedido, a critério da Comissão de Licitação, prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da intimação, ocasião em que será designada outra sessão pública para abertura da nova proposta, que deverá obrigatoriamente ser entregue em envelope devidamente fechado no Serviço de Protocolo da COHAPAR.

12.6.6. Designada nova sessão pública, as ME, EPP ou COOP subseqüentemente classificadas dentro da possibilidade do exercício do direito de tratamento diferenciado e favorecido, devem obrigatoriamente apresentar também envelope fechado no Protocolo da COHAPAR, no mesmo prazo simultâneo de até 02 dias úteis contados da intimação da melhor classificada. 

12.6.7. Somente serão abertos os envelopes das demais ME/EPP/COOP subseqüentemente classificadas dentro da possibilidade do exercício do direito de preferência, caso a ME ou EPP melhor classificada não exerça o direito de preferência ou seja desclassificada.

12.6.8. As ME/EPP/COOP que não apresentarem a nova proposta até o hora e data limites, precluirão do direito ao tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06.
13. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes desta licitação caberá recurso na forma prescrita na Lei Federal nº 8.666/93.

14. GARANTIA CONTRATUAL
14.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive multas, questões trabalhistas e previdenciárias, o adjudicatário deverá apresentar, em até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de aplicação das sanções previstas, prestação de Garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, podendo optar por uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93, a qual poderá ser utilizada para pagamento de multa e/ou cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. Somente após a aceitação formal da Garantia pela COHAPAR, o adjudicatário será convocado para a assinatura do contrato. 

14.1.1. O adjudicatário poderá requerer, por motivo justo, a dilação do prazo para apresentação da garantia, podendo a administração aceitá-lo ou não. A não entrega da garantia ou o não requerimento do novo prazo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, será considerado recusa em firmar o contrato, ensejando a aplicação de sanções.

14.2. Quando a opção for pela “caução em dinheiro”, a quantia correspondente deverá ser entregue à Divisão de Pagamentos da COHAPAR, mediante recibo, sendo tal valor restituído após a execução do contrato, devidamente corrigido pelo índice (correção + juros relativos ao 1º dia de cada mês) aplicado à caderneta de poupança, correção esta relativa ao período decorrido entre a data do recolhimento e a data da efetiva restituição, após o processamento das eventuais glosas a que der causa, sendo a primeira e a última correção calculadas pro rata tempore.

14.3. Quando a opção for por “fiança-bancária” deve ser expressamente reconhecido pelo fiador sua condição de responsável solidário pelas obrigações, renunciando ao benefício de ordem previsto no Art. 827 do Código Civil Brasileiro.

14.4. A garantia apresentada poderá responder por multas eventualmente aplicadas à Contratada ou ser revertida em favor da COHAPAR, na hipótese de rescisão contratual por culpa da Contratada, inclusive em caso de indenização por danos causados pela Contratada ao patrimônio da COHAPAR ou de terceiros, na execução do objeto do contrato. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela COHAPAR ou cobrada judicialmente.
14.5. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda, de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, o licitante vencedor se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificado pela COHAPAR.

14.6. Em caso de acréscimo de serviços, a garantia deverá ser complementada pela Contratada, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da correspondente comunicação, sob pena de aplicação das sanções previstas no respectivo contrato.

14.7. A Garantia subsistirá até que a Contratada comprove perante a COHAPAR o cumprimento integral de suas obrigações, e será devolvida após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra, mediante requerimento da Contratada.

14.8. No caso de prorrogação do contrato original, deverá ser apresentada renovação também da garantia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação contemplando os novos valores referentes ao acréscimo constante do Termo Aditivo que será assinado.

14.9. A não apresentação da garantia no prazo estabelecido será considerada como recusa em firmar o contrato, sujeitando a Contratada às sanções previstas no edital e Lei nº 8.666/93.

14.10. O prazo de vigência da carta de fiança ou do seguro garantia deverá ser igual ao prazo de vigência do contrato, devendo estar explicitada a vigência no corpo do documento.
15. CONTRATO

15.1. As obrigações decorrentes desta Licitação serão formalizadas através de Contrato, conforme minuta do Anexo F observando-se as condições estabelecidas neste Edital, a legislação vigente e a proposta vencedora, independentemente de transcrição de qualquer parte do seu texto.

15.2. Após a aceitação, pela COHAPAR, da Garantia da execução, o adjudicatário será convocado para assinar o Contrato no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da sanção prevista no item 19.1 letra “b”, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 
15.3 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação.

15.4. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à Administração, examinando e verificando a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na ordem de classificação, proceder à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nesta lei e legislação pertinente.

15.5. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

15.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

15.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras, decorrentes das condições de pagamento nele previstas, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registradas por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

15.8. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato a quem não atenda as condições de habilitação e sem prévia autorização da Administração.

15.9. Não será admitida a fusão, cisão ou incorporação e a associação da Contratada com outrem, nos casos em que resulte prejuízo para a COHAPAR, demonstrado em regular procedimento administrativo.

16. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado na forma e nas condições previstas no Anexo A do edital.

17. REAJUSTE

17.1. O preço estabelecido no contrato não sofrerá reajuste pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta. Após este período, poderá ser reajustado pela variação do IGP-M verificada no período, única e exclusivamente para serviços à executar.

18. RECURSOS FINANCEIROS

18.1 Os recursos para a execução do objeto da presente licitação são oriundos do Governo Federal – Ministério das Cidades, conforme contrato de repasse nº 0218778-05/2007, com contrapartida do Tesouro do Estado do Paraná, conforme Informação de Disponibilidade Financeira nº 007/PAC/2013, de 15/03/2013, referente ao Programa de Aceleração do Crescimento – PAC (PPI/FNHIS), Projeto do Município de PIRAQUARA-PR.
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. A infração licitatória sujeitará o licitante à multa, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato estimado pelo edital, por não manter a proposta ou interpor recurso infundado e meramente protelatório;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato estimado pelo edital, por apresentar declaração ou documentação falsa, deixar de apresentar documento na fase de saneamento, recusar-se injustificadamente em assinar, aceitar ou retirar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento, afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo.

19.2. Para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se à CONTRATANTE o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pelo Licitante, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ou ainda, quando for o caso, efetuar a cobrança judicialmente.

19.3. Fica ressalvada à COHAPAR, independentemente das penalidade acima elencadas, a possibilidade de recorrer às vias judiciais para a composição de eventuais perdas e danos havidas.

19.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente.

19.5. As multas previstas no subitem 19.1 não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o Licitante da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Reserva-se à COHAPAR o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente a presente licitação, de acordo com o estatuído no art. 49 da Lei Nº 8.666/93.

20.2. Até a assinatura do contrato, a empresa vencedora poderá ser inabilitada ou desclassificada se a COHAPAR tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade eco4nômico-financeira e qualificação técnica, não apreciado pela Comissão de Licitação, ou de fatos supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento.

20.3. As empresas que emitirem declarações, ou utilizarem declarações de outras empresas, como requisitos necessários para as fases de habilitação, classificação e julgamento, ou qualquer outro procedimento do processo licitatório, se responsabilizarão pela autenticidade contida nas mesmas; as declarações falsas estarão sujeitas às penalidades da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123/06, não excluindo a aplicação das sanções previstas na legislação penal.

20.4. De acordo com art. 43, § 1° da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para regularização da documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado o vencedor do certame.

20.4.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
20.5. A adjudicação e a homologação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação.

20.6. Fica entendido que todos os elementos fornecidos pela COHAPAR e que compõem o presente Edital e seus Anexos, são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita eventualmente em outro, será considerado específico e válido.

20.7. Caso as datas previstas para a realização do eventos desta licitação sejam declarados feriados ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação, os mesmos serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora previstos. 

20.8. Esclarecimentos complementares poderão ser obtidos no Departamento de Licitação-DELI, no 2º andar, do Edifício Henrique Maister, localizado na rua Marechal Deodoro n0 1.133, Curitiba - Paraná, ou pelos telefones (41) 3312-5780 e (41) 3312-5781, em horário comercial.

20.9. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas desta Licitação.

Curitiba, 09 de abril de 2013.
Mounir Chaowiche 
Diretor-Presidente

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO A 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC/PPI

URBANIZAÇÃO DE FAVELAS E HABITAÇÃO

PROJETO GUARITUBA - PIRAQUARA - PR

CONTRATO DE REPASSE 0218778-05/2007

LICITAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO PROJETO TRABALHO TÉCNICO SOCIAL - PTTS

Doc. n.º  5359 – TR – 22 - 03

MUNICÍPIO DE PIRAQUARA-PR

1. CONTEXTO

A Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR, amparada pelo Decreto Estadual nº 1886 de 04/12/2007, que a instituiu como uma das duas gestoras do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, do Governo Federal, no Estado do Paraná, está promovendo a execução dos Projetos Prioritários de Investimentos – PPI,  integrantes do Programa de Urbanização de Favelas e Habitação, que abrange quatro Municípios da Região Metropolitana de Curitiba – Campo Magro, Colombo, Pinhais e Piraquara. 

Os recursos do Governo Federal, através do Ministério das Cidades - MCIDADES, são repassados ao Estado do Paraná pela Caixa Econômica Federal – CAIXA de acordo com as condições estabelecidas nos quatro Contratos de Repasse. Os recursos federais são complementados por recursos do Estado do Paraná como contrapartida financeira e pelos Municípios beneficiados com a execução de alguns componentes dos Projetos, como contrapartida física.

No contexto de execução, o Programa requer a parceria com outros órgãos e instituições do Estado do Paraná envolvendo mais diretamente a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR (a outra gestora do Programa), a Companhia Paranaense de Energia – COPEL, a Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental - SUDERHSA e dos quatro Municípios envolvidos.

Este Termo de Referência se refere à contratação de empresa para execução do Trabalho Social conforme Projeto – PTTS, aprovado pela CAIXA, integrante das ações de Implantação do Plano Integrado de Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários, na área denominada Bairro Guarituba  no município de PIRAQUARA-PR, contrato de repasse n.º 0218778-05/2007, assinado em 27/12/2007, entre MCIDADES/CAIXA e GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ/COHAPAR. 

Será admitida a participação de cooperativas.

1.1 ANTECEDENTES

O município de Piraquara está inserido em sua totalidade em área de manancial, sendo atingido pela APA (Área de Proteção Ambiental) dos rios Itaqui, Piraquara e Iraí, representando 63% da água que abastece Curitiba e parte da região Metropolitana de Curitiba e pela UTP (Unidade Territorial de Planejamento). Aliado ao exposto, como contribuinte para a fragilidade ambiental, há uma série de áreas ocupadas irregularmente, caracterizadas em grande parte por áreas adensadas desprovidas de condições de salubridade e sujeitas a risco de inundações periódicas, com localização em terrenos turfosos e com infra-estrutura precária.

O Plano de Recuperação Ambiental e Urbanização do Guarituba orienta-se por uma concepção avançada de sustentabilidade ambiental, social e econômica. O equilíbrio dessas  dimensões permite uma abordagem integrada do planejamento, implantação e gestão do plano para recuperar as áreas degradadas, preservar as áreas de mananciais e melhorar a qualidade de vida da população.

 Várias ações estão sendo executadas: construção de 694 moradias de 40m2 – Conjunto Madre Tereza de Calcutá – mais 152 unidades habitacionais – FNHIS, para reassentamento das famílias em áreas de preservação, risco, sujeitas a inundação, precariedades, mais urbanização e regularização fundiária, totalizando 4.637 famílias a serem beneficiadas. Também estão previstas ações de recuperação das áreas degradadas com a implantação de parques, possibilitando a participação comunitária e inclusão sócio territorial, com vistas a assegurar a sustentabilidade das ações e a prevenção de novas invasões.

O projeto objetiva elevar os padrões de habitabilidade e de qualidade de vida da população residente na poligonal de intervenção, de forma a eliminar a situação de risco e insalubridade existente e implantar serviços de drenagem, energia, pavimentação de ruas, iluminação pública, saneamento ambiental, trabalho social, além da construção de moradias para reassentamento e da implantação de parques.

2.  OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a execução do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS)
 no município de Piraquara/Pr – área denominada Guarituba, no âmbito do PAC/PPI - Programa de Aceleração do Crescimento/ Urbanização de Favelas e Habitação, abrangendo 4.637 famílias residentes na poligonal do Plano.

Metodologicamente o PTTS – Projeto de Trabalho Técnico Social está calcado em 03 eixos, que se relacionam entre si: 

a) Mobilização e Organização Comunitária; 

b) Educação Sanitária e Ambiental; e

c) Geração de Trabalho e Renda.

2.1.   DETALHAMENTO DO OBJETO

O Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) foi elaborado com base na IN n.º 08/2009 do Ministério das Cidades, que normatiza todo o Trabalho Social nos Empreendimentos Habitacionais financiados com recurso federal. Os três eixos de ação estão abaixo resumidos e deverão ser executados conforme o detalhamento do PTTS aprovado pela CAIXA (Anexo I). 

As especificações dos serviços e materiais a serem empregados constam do Anexo III. 

EIXOS:

a) Mobilização e organização comunitária

Para que ocorra a participação da população no processo de intervenção, criando condições para que a mesma possa a exercer seus direitos e deveres, deverá ser desenvolvido um intenso trabalho de Mobilização e Organização da comunidade em todas as etapas do Plano de Intervenção. Esse é o eixo que permeia e é pré requisito para a realização os demais.

Além das atividades de mobilização previstas no Projeto de Trabalho Técnico Social a elaboração e execução do Plano de Reassentamento faz parte desse eixo. 

Ressalta-se que considerando a complexidade do processo, a quantidade de pessoas e o perfil das famílias envolvidas, a equipe técnica da empresa CONTRATADA, deverá elaborar em conjunto com a COHAPAR um Plano de Ação Social, obedecendo a critérios já definidos, podendo estes ser ajustados e ampliados no desenvolvimento das ações e  com o processo de participação da comunidade e demais agentes envolvidos no Projeto. 

Todas as atividades deverão nortear-se pelo princípio da participação comunitária.

As ações constantes no PTTS (Projeto de Trabalho Técnico Social) , neste eixo, deverão ser concebidas de forma didática, objetiva e concisa, que permitam o desenvolvimento e a organização comunitária, assim como um maior aprendizado do conteúdo das atividades/ oficinas/  seminários de formação. As ações mínimas previstas são:

· Seminário de Capacitação Técnica (COHAPAR, Prefeitura e empresa contratada);

· Câmara Técnica

· Formação de Comissões Temáticas; 

· Formação de Comissão de Acompanhamento de Obra; 

· Formação de Comissão de Acompanhamento das ações de Educação Sanitária e Ambiental; 

· Formação de Comissão de acompanhamento das ações de Geração de Trabalho e Renda; 

· Mudança das famílias;

· Regularização Fundiária;

· Atividades Esportivas e Culturais – teatro, dança, música, canto e outras; 

· Revitalização e valorização dos espaços público;

· Biblioteca comunitária;

· Formação de educadores na área de educação sexual – Planejamento Familiar;

· Formação de educadores na área de Prevenção de uso de drogas;

· Formação de educadores para enfrentamento da indisciplina e da violência;

· Formação de uma brinquedoteca;

· Oficina Sobre Cidadania e Segurança Participativa; 

b) Educação sanitária e ambiental

 Neste eixo estão previstas ações que incentivem a valorização da infra-estrutura implantada e estimulem atitudes positivas em relação ao meio ambiente tais como: a criação de fóruns de discussão sobre questões ligadas à saúde, preservação e conservação do meio ambiente; uso adequado de lixeiras; fomento de uma consciência coletiva com relação aos cuidados ambientais evitando o manejo inadequado do lixo, implantação e conservação dos parques, etc.

As ações de educação sanitária e ambiental objetivam proporcionar a melhoria da qualidade de vida individual e comunitária, através da mobilização frente à condições de insalubridade e a construção conjunta de um convívio harmônico com o novo ambiente de moradia e com o  bairro como um todo. 

As atividades constantes no PTTS (Projeto de Trabalho Técnico Social), que a Empresa contratada deverá desenvolver, previstos  neste eixo são:

· Reuniões e atividades sobre a implantação dos Parques previstos

· Horta e Jardinagem;

· Formação  de  Educadores na Área de Educação Ambiental e Sanitária

· Campanha Educativa sobre Uso Racional e Sustentabilidade

· Gincana Ecológica – Formação da Força Jovem de Meio Ambiente 

· Visitas Orientadas às estações de tratamento de água e esgoto em parceria com a SANEPAR;

· Campanha de sensibilização sobre os resíduos sólidos e destino dos animais de tração.

c) Geração de trabalho e renda

Esta ação visa contribuir com o aumento da renda da comunidade mediante a capacitação profissional, o fortalecimento organizacional das estruturas associativas voltadas à geração de trabalho e renda; grupos de produção individual e familiar.

Os temas para capacitação/cursos constantes no PTTS (Projeto de Trabalho Técnico Social), previstos neste eixo, poderão sofrer alterações conforme as necessidades/demandas da comunidade, são:

· Inclusão Digital 

· Higiene e embelezamento

· Gastronomia – Auxiliar de cozinha e panifício

· Mecânica Diesel;

· Artesanato, moda e artes;

· Auxiliar de produção industrial.

2.2 Para que as atividades dos 03 eixos sejam realizadas é necessário que a equipe técnica da empresa contratada desenvolva um intenso trabalho social diário através do Posto de Atendimento da COHAPAR existente na própria área, de visitas domiciliares, reuniões com a comunidade, grupos de interesse, câmara técnica, instituições, Prefeitura, CRAS, etc.; seminários, oficinas, atividades temáticas, cursos, inaugurações, entrega de unidades habitacionais e demais atividades que envolvam a comunidade, em conjunto e sob a coordenação da equipe da COHAPAR.

2.3 As atividades previstas nos 03 eixos e em todo o PTTS deverão ser desenvolvidas a partir da sensibilização da comunidade que deve se dar através de vivências que possam tocar a parte comportamental/afetiva das pessoas. A metodologia das vivências a ser utilizada deverá ser definida com a CONTRATANTE durante a elaboração do Plano de Ação Social. 

2.4 Todas as ações/atividades previstas poderão sofrer alterações conforme o desenvolvimento dos trabalhos junto à comunidade, tais como temas de atividades e cursos. A CONTRATADA deverá realizar essas alterações em comum acordo com a contratante sem prejuízo dos valores contratados.

2.5 Para realização das atividades aqui descritas, a CONTRATADA deverá sempre que necessário estabelecer parcerias junto à entidades afins, com o conhecimento e autorização prévia da equipe de coordenação da COHAPAR.

2.6 Os serviços e produtos de responsabilidade da CONTRATADA deverão ser realizados de acordo com a IN n.º 08/2009, o Caderno de Orientação Técnico Social – COTS da Caixa Econômica Federal, as normas e exigências contidas no Manual do PAC/PPI - Programa de Aceleração de Crescimento/Intervenção em Favelas e normativos específicos de elaboração e execução dos projetos sociais do Ministério das Cidades e Caixa Econômica Federal, bem como com as novas recomendações, normas e orientações que vierem a ser estabelecidas pelo Governo Estadual/Ministério das Cidades/CAIXA e pelos órgãos executores e financiadores do referido Programa no decorrer dos trabalhos e podem ser acessados através do site do Ministério das Cidades www.cidades.gov.br e da CAIXA.
2.7 Avaliação Pós Ocupação.

Conforme descrito no PTTS, a empresa contratada deverá realizar a Avaliação Pós Ocupação conforme metodologia prevista pelo Ministério das Cidades e essa avaliação deverá compor o último Relatório/Produto a ser entregue pela Empresa contratada.

3. MODALIDADE, TIPO DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Será adotada a modalidade de Concorrência, tipo menor preço, sendo declarado vencedor o licitante que, atendendo as condições de habilitação e os requisitos necessários de qualidade, adequação, rendimento, segurança, prazo, e outros previstos no edital, cotar o menor preço global.

4. PRODUTOS 

Os produtos a serem apresentados devem seguir o cronograma (Anexo IV) e comprovados através das ações e relatórios. A avaliação do trabalho social ocorrerá durante todo o processo  considerando a participação dos beneficiários, relatórios mensais, semestrais e final, registros das atividades previstas e desenvolvidas no período com as respectivas justificativas, aspectos facilitadores, aspectos dificultadores, alternativas de solução e resultados obtidos, fotos, vídeos, material de divulgação e pedagógico produzido e/ou distribuído. 

4.1. Relatório Mensal 

Deverá ser apresentado até o 5º dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, conforme modelo padrão do Ministério das Cidades (Anexo V). 

4.2. Relatório Semestral 

Concluído um semestre de execução, a CONTRATADA deverá apresentar Relatório Semestral de Atividades em conformidade com modelo CAIXA/Ministério das Cidades/PAC. Na hipótese de prorrogação do cronograma de execução, relatórios semestrais deverão ser apresentados de acordo com os novos prazos.

4.3.  Relatório Final 

Até o 10º dia útil, contado a partir da execução da última atividade prevista no cronograma, a CONTRATADA deverá elaborar um Relatório Final consolidando e sistematizando em ordem cronológica todas as atividades executadas (seminários, oficinas, reuniões, capacitações e outras) e o Resultado da Avaliação Pós-ocupação, conforme modelo constante em instrução normativa Ministério das Cidades/PAC.

O relatório final deverá ser acompanhado de um vídeo, com duração de no mínimo 15 (quinze) minutos, produzido sob orientação da COHAPAR, contendo os resultados alcançados, depoimentos dos beneficiários e destacando a participação comunitária no projeto e a mudança que o mesmo provocou na vida das famílias.

4.4 Os relatórios deverão ser entregues em 04 (quatro) vias impressas, encadernadas, e 04 (três) em CD/DVD.

4.5 Todos os produtos oriundos deste serviço serão de domínio e uso exclusivo da COHAPAR, sendo vedada sua utilização, reprodução e/ou publicação sob quaisquer natureza e circunstâncias. 


4.6 Toda e qualquer imagem (fotografia e vídeo) será de propriedade da COHAPAR, devendo a CONTRATADA responsabilizar-se pela cessão integral à COHAPAR dos direitos autorais e patrimoniais dos respectivos produtos.

5. ACEITE PROVISÓRIO E ACEITE DEFINITIVO DOS PRODUTOS

5.1 Os produtos serão aceitos:

a) Provisoriamente, mediante o recebimento dos produtos nos moldes do item 4, para análise da COHAPAR.

b) Definitivamente, após análise e aceite pela CAIXA (agente financeiro que repassa os recursos do PAC) e emissão do Termo de Aceito Definitivo.

5.2 A COHAPAR reserva-se o direito de solicitar à CONTRATADA as correções necessárias até aprovação final de cada Produto, se for o caso.

5.2.1 Os serviços executados em desacordo com as especificações e normas técnicas aplicáveis não serão aceitos e deverão ser refeitos pela CONTRATADA, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e contrato, por sua própria conta e sem qualquer indenização.

5.3 O Termo de Aceite Definitivo dos Produtos será expedido e entregue à CONTRATADA em até 5 dias úteis, após sua aprovação pela CAIXA.

6. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA CONTRATUAIS



O prazo de execução dos serviços é de  24 (vinte e quatro) meses, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, devendo as atividades serem executadas, conforme cronograma constante do Anexo IV.

6.1. O cronograma de execução das atividades e seus subitens deverá ser programado em comum acordo com a COHAPAR, quando da elaboração do Plano de Ação.

6.2. Ocorrendo  impedimento,  paralisação  ou  sustação do Programa, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

6.3. A vigência do contrato corresponde ao prazo de execução dos serviços acrescido de 3 (três) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93.

6.4. O prazo de vigência do contrato correspondente aos 3 (três) meses finais, será exclusivo para acertos, reparos e emissão de relatórios.

7.  EQUIPE TÉCNICA

7.1 Para realização deste trabalho, deverá ser formada equipe multidisciplinar mínima, composta por profissionais abaixo relacionados:

	Nº
	FORMAÇÃO ACADÊMICA
	ATRIBUIÇÃO
	NÚMERO DE HORAS DISPONIBILIZADAS NO PROJETO

	01
	Sociólogo/Assistente Social
	Coordenador da Equipe contratada.
	40 horas semanais por 24 meses

	02
	Sociólogo /Assistente Social
	Execução dos trabalhos de campo
	40 horas semanais por 24 meses

	01


	Sociólogo /Assistente Social/Psicólogo /Pedagogo
	Execução dos trabalhos de campo
	40 horas semanais por 18 meses

	01
	Arquiteto
	Orientação à reformas e ampliações nas residências e demais aspectos arquitetônicos e urbanísticos.
	40 horas semanais por 18 meses

	01
	Advogado
	Atendimento às ações de regularização fundiária.
	40 horas semanais por 18 meses

	01
	Biólogo ou Engenheiro Florestal/Ambiental
	Apoio nas atividades de educação e preservação ambiental
	20 horas semanais durante 6 meses de implantação do Projeto e 40 horas semanais durante 18 meses.

	08
	Estagiários de Serviço social  / Sociologia  Psicologia / Pedagogia 
	Suporte aos técnicos na execução das ações.
	20 horas semanais por 24 meses

	01
	Profissional de Educação Física (recreador)
	Atividades recreativas relacionadas aos 3 eixos do PTTS
	6 eventos com duração de 6 horas cada.

	01
	Auxiliar Administrativo
	Apoio administrativo ao trabalho 
	40 horas semanais durante 24 meses


7.1.1 A empresa contratada deverá respeitar a legislação e normatizações trabalhistas referentes à cada categoria profissional que compõem a equipe técnica

7.2 Será responsabilidade do Coordenador prestar assessoria prévia, acompanhar e orientar o contingente alocado pela CONTRATADA, controlar horários, resolver imprevistos e corrigir situações adversas, de forma a garantir o perfeito desenvolvimento das atividades.

7.2.1 Esse profissional deverá acompanhar de forma presencial todos os trabalhos, inclusive a fase de planejamento e sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

7.3 A coordenação geral e a fiscalização dos serviços são de responsabilidade da equipe técnica da COHAPAR, a ser nomeada especificamente para este fim. No mínimo um técnico da COHAPAR, designado pelo DEDS – Departamento de Desenvolvimento Social ou o departamento que vier a substituí-lo, acompanhará todas as ações desenvolvidas pela CONTRATADA com a comunidade.

7.4. O Profissional de Educação Física deverá coordenar e executar os eventos com atividades recreativas previstos no PTTS. 

7.5 O custo por hora de trabalho de cada membro da equipe técnica consta da Planilha de Custo da Equipe Técnica (Anexo VI).

7.6 Os profissionais que irão exercer atividades junto à comunidade deverão portar crachá de identificação personalizado, contendo a identificação do projeto.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1 Para a realização dos serviços mencionados neste documento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

f) Comprovação de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade competente, se houver, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas: Execução de serviços técnicos similares em pelo 02 (dois) dos 03 (três) eixos definidos no PTTS,  junto a comunidades de, no mínimo, 927 famílias (aproximadamente 20% do número de famílias abrangidas pela poligonal do projeto).
· Esta exigência justifica-se pela necessária interrelação e interdependência entre os eixos que compõem o PTTS, bem como a necessidade de adequação entre a área de atuação da empresa e o objeto da licitação.
g) Comprovação de Capacitação Técnico-profissional: O Licitante deverá comprovar que possui em seu quadro permanente, na data estipulada para a entrega desta documentação, um ou mais profissionais de nível superior, em Serviço Social e/ou Ciências Sociais/Sociologia, sendo um indicado como COORDENADOR da equipe técnica,  comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas: Execução de serviços técnicos similares em pelo 02 (dois) dos 03 (três) eixos definidos no PTTS..
· A comprovação de que o(s) profissional(is) integra(m) o quadro permanente do licitante se dará mediante apresentação do registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa ou contrato de prestação de serviços. Para dirigente ou sócio tal comprovação poderá ser feita através da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou contrato social.

· A comprovação da capacidade técnica profissional deverá ser feita mediante a apresentação de currículo(s), onde conste autorização para inclusão do seu nome na equipe e disponibilidade para a realização dos serviços, documentação (atestado(s)/declaração(ões)/acervo(s)) expedida por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nas quais os profissionais prestaram ou prestam  serviços, devendo ser também apresentado o respectivo registro na entidade profissional competente (quando houver) ou diploma(s) de formação em nível superior emitido(s) por entidade(s) idônea(s) reconhecida(s) pelo MEC.

· Esta exigência justifica-se pela necessária interrelação e interdependência entre os eixos que compõem o PTTS.

· O profissional indicado como coordenador obrigatoriamente deverá coordenar, acompanhar e participar da execução dos serviços realizados pela equipe técnica contratada objeto desta Licitação.

h) Declaração de Compromisso e de Pleno Conhecimento (conforme Modelo do Anexo VII) do Programa de Aceleração de Crescimento – Projetos Prioritários para Investimento/PPI- Intervenção em Favelas do Ministério das Cidades e demais normativos operacionais que instruem a execução dos Projetos de Trabalho Técnico Social, assinada pelo profissional indicado como COORDENADOR.

i) Relação da equipe técnica disponível para a execução do objeto da licitação, composta, no mínimo, pelos profissionais indicados no ítem 7.1, identificando a qualificação de cada um dos seus membros e demonstrando experiência necessariamente relacionada ao objeto da licitação, mediante a apresentação de currículos, onde conste autorização para inclusão do seu nome na equipe e disponibilidade para a realização dos serviços, e documentação (atestado(s)/declaração(ões)/acervo(s)) expedida por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nas quais os profissionais prestaram ou prestam serviços. Para os profissionais de nível superior, deverá ser também apresentado o respectivo registro na entidade profissional competente (quando houver) ou diploma(s) de formação em nível superior emitido(s) por entidade(s) idônea(s) reconhecida(s) pelo MEC .
· A relação da equipe técnica deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo XV.

· Os currículos deverão ser apresentados com no máximo 3 folhas e conter, no mínimo, as informações detalhadas no modelo do Anexo XVI, devidamente assinados, com firma reconhecida.

· Todas as informações constantes dos currículos deverão ser obrigatoriamente comprovadas através de Atestado(s), Declaração(ões) ou Certidão(ões) de Acervo Técnico.

j) Atestado de que visitou o local de intervenção e áreas receptoras, obtendo ela mesma e sob sua responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, que tomou conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto desta licitação e que tem Pleno Conhecimento do Programa de Aceleração de Crescimento – Projetos Prioritários para Investimento/PPI – Intervenção em Favelas do Ministério das Cidades e demais normativos operacionais que instruem a execução dos Projetos de Trabalho Técnico Social (www.cidades.gov.br), conforme modelo do Anexo VIII do edital.
· A visita deverá ser previamente agendada junto à COHAPAR, pelos telefones (41) 3312-5990, 3312-5985 e 3312 5987. O representante do Licitante que fará a visita deverá se apresentar munido do Atestado de Visita, conforme Modelo do Anexo VII, devidamente preenchido, para aposição de assinatura do responsável pela COHAPAR. Todos os custos associados com a visita ao local da obra e à poligonal de intervenção serão arcados integralmente pelo próprio Licitante. 

9. SUPERVISÃO GERAL

A supervisão geral do Trabalho Social objeto dessa licitação é da DIFC – Diretoria de Regularização Fundiária e Relações Comunitárias/DEDS – Departamento de Desenvolvimento Social da COHAPAR.

10. PREÇO MÁXIMO

O preço máximo para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência é de R$ 2.269.953,67
 (Dois milhões, duzentos e sessenta e nove mil, novecentos e cinquenta e três reais e sessenta e sete centavos), assim distribuídos:

	Item
	Descrição 
	PREÇO MÁXIMO

	01
	Mobilização e Organização Comunitária
	348.014,75

	02
	Educação Sanitária e Ambiental
	109.791,40

	03
	Geração de Trabalho e Renda
	169.620,59

	04
	Equipe Técnica
	1.255.952,61

	05
	Equipamentos
	50.142,02

	06
	Despesas diversas
	336.432,30

	Valor Total (R$)
	2.269.953,67


a) Nos valores expostos acima já estão inclusos  percentuais de bonificação de despesas indiretas (BDI) calculadas em 18,38 % (dezoito inteiros e trinta e oito centésimos).
b) No preço total obrigatoriamente deverão estar incluídas todas as despesas com disponibilidade de mão de obra para a prestação dos serviços objeto deste contrato, encargos sociais, fiscais, administrativos e trabalhistas, impostos, taxas, transporte, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, estada do pessoal encarregado da execução dos serviços, contratação de facilitadores/instrutores para realizar oficinas, capacitação dos grupos de interesse, locação de espaço para a realização das ações com a comunidade, comunicação, divulgação,  registro, materiais didáticos, alimentação, despesas indiretas e demais insumos necessários à realização/ funcionamento de todas ações e quaisquer outras despesas que, direta ou indiretamente se relacionem com o fiel cumprimento das obrigações pela CONTRATADA salientando-se que, em nenhuma hipótese, a COHAPAR ficará obrigada ainda que solidariamente, nas relações trabalhistas e contratuais da CONTRATADA e seus funcionários. 
c) Serão desclassificadas as propostas com valor global superior ao valor máximo admitido pelo edital.
· As Planilhas de Composição de Custos Unitários COHAPAR (Anexo IX) apresentam valores sem o acréscimo dos percentuais de bonificação de despesas indiretas (BDI).

d) Havendo divergências de valores entre as Planilhas de Composição de Custos Unitários / COHAPAR presentes no PTTS (Anexo I) ou no Anexo IX, prevalece o valor presente no Anexo IX.

e) Relativamente a cada ação a ser executada, somente serão pagos os equipamentos/materiais que efetivamente forem utilizados/consumidos, exceto em se tratando de perecíveis, de modo que as quantidades estimadas para cada evento não se constituem, em hipótese alguma, garantia de faturamento.
11. FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1 As propostas  de preços deverão ser apresentadas como segue:

a) Carta Resumo da Proposta de Preços, conforme modelo oferecido pela COHAPAR (Anexo XI), assinada por quem de direito, em 01 (uma) via, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente identificada com o número de inscrição no CNPJ/MF ou timbre impresso, preço expresso em Real (R$), razão social da empresa, endereço, fone/fax e e-mail do Licitante, devendo observar as  especificações constantes dos Anexos deste termo e conter:

1. Preço unitário e subtotal de cada item e global do Lote, 

2. Prazo de execução;

3. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da entrega dos envelopes na licitação.

4. O percentual das Bonificação de Despesas Indiretas ( %) inserido na fórmula abaixo, de modo que o percentual resultante não ultrapasse máximo de 18,38 % (dezoito inteiros e trinta e oito centésimos), observados o seguinte intervalo de admissibilidade:

	Item componente do BDI
	Intervalo de admissibilidade
	Valores Propostos
	

	
	Mínimo
	Médio
	Máximo
	
	

	Taxas (%)
	 Garantia 
	-
	0,21
	0,42
	0,21
	(G)

	
	Risco
	-
	0,97
	2,05
	0,97
	(R)

	
	Despesa Financeira
	-
	0,59
	1,20
	0,59
	(DF)

	
	Administração Central
	0,11
	4,07
	8,03
	4,07
	(AC)

	
	 Lucro 
	3,83
	6,90
	9,96
	4,33
	(L)

	Tributos (%)
	 Cofins 
	5,65
	7,65
	9,03
	3,00
	(I1)

	
	 PIS 
	
	
	
	0,65
	(I2)

	
	 ISS 
	
	
	
	3,00
	(I3)

	Fórmula para o cálculo das Bonificação de Despesas Indiretas – B.D.I.

	B.D.I.= {{[(1+AC/100)(1+DF/100)(1+R/100)(1+G/100)(1+L/100)]/1-[(i1+i2+i3)/100]} -1}x100



Obs: O ISS é proposto em 3%, de acordo  com a Lei Municipal 1155 de 28 de setembro de 2011, Piraquara.

b) Planilha de composição de custos unitários (Anexo XII), com valores unitários, subtotal e total, similar ao modelo do Anexo IX.

c) Cronograma de Desembolso Financeiro, conforme Anexo XIII.

d) Planilha de formação de custos de mão de obra para cada cargo que compõe a equipe técnica, similar ao modelo constante do Anexo XIV, discriminando todas as possíveis despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e tributários, despesas administrativas e operacionais, lucro e outras despesas que se fizerem necessárias à perfeita execução dos serviços, de acordo com a modalidade de contratação, normativas e legislação trabalhistas aplicáveis.

e) CD contendo os documentos mencionadas nos itens “a”, “b”, “c” e “d” acima, em planilha eletrônica, envolvido em embalagem adequada, devidamente identificada  com a MODALIDADE E NÚMERO DO CERTAME; RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE E CNPJ DO LICITANTE. 

11.2. Nos valores propostos serão consideradas apenas duas casas decimais.

11.2.1 Ocorrendo discrepância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

11.3 Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas. 

11.4 As planilhas deverão ser preenchidas integralmente, sob pena de desclassificação.

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a. Todos os pagamentos serão efetuados mensalmente, após apresentação dos produtos discriminados no subitem 5 e emissão da nota fiscal, condicionados à aprovação da CONTRATANTE, aceite da CAIXA e devida certificação da nota fiscal/fatura correspondente.

b. A nota fiscal deverá ser apresentada em até cinco dias úteis após Aceite Definitivo dos produtos, sendo admitidas somente aquelas cujo CNPJ seja idêntico ao da Proposta de Preços e aquelas em que constem os números do contrato e do contrato de repasse MC/CAIXA Nº 0218778-05/2007
c. Como condição para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos Tributários da Fazenda Pública Estadual, Federal e Municipal,CND Trabalhista, além das Certidões Negativas junto ao INSS e FGTS.

d. Os pagamentos devidos à CONTRATADA ocorrerão através de cheque nominal, ordem bancária ou crédito em conta corrente, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal.

e. Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da CONTRATADA.

f.   
A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Contratante, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do IPC/FIPE pro rata tempore.

g. Se a CONTRATADA ceder o contrato, no todo ou em parte, sem autorização expressa da COHAPAR, deverá reassumir a execução no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrato.

13. CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS



Para se atingir os objetivos, as ações serão desenvolvidas pela CONTRATADA, observando-se o período previsto, devendo ser executadas conforme especificado abaixo:

a. A CONTRATADA deverá disponibilizar toda a equipe técnica e equipamentos necessários nas  instalações físicas cedidas pela CONTRATANTE, denominado Posto de Atendimento/ Plantão Social, situado na Avenida Betonex, 263, no Guarituba/Piraquara.

 no prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem de Serviço.



O acompanhamento, a fiscalização e/ou supervisão e certificação dos serviços ficarão a cargo da COHAPAR/DIFC/DEDS
, responsável pela Coordenação do Trabalho Técnico Social.

b. A empresa contratada deverá disponibilizar um veículo automotor para  transporte da equipe técnica da COHAPAR, na categoria econômica, novo, zero quilometro, com capacidade para 5 pessoas sentadas, 04 portas laterais, motorização mínima 1.000 cc e potência mínima de 6o cv, 04 cilindros , original de fábrica,  bi-combustível, na cor branca e no mínimo com os seguintes quesitos: jogos de tapete de borracha, ar condicionado, desembaçador e limpador da vidro traseiro, trava nas 4 portas por acionamento elétrico e demais equipamentos de segurança previstos por lei. O combustível e motorista serão de responsabilidade da COHAPAR. A manutenção periódica (revisões) e seguros serão de responsabilidade da CONTRATADA. A disponibilidade deste veículo será de 24 meses e está prevista na composição de custos do presente termo (Anexo X);

c. Durante todo o prazo de vigência contratual, a CONTRATADA deverá dar assistência à execução dos trabalhos programados de forma presencial. Os cursos e demais atividades deverão ser realizados na própria comunidade (em locais identificados e viabilizados pela CONTRATADA). A CONTRATADA também deverá manter plantão diário (8hs) de atendimento social no Posto de Atendimento disponibilizado pela CONTRATANTE, situado na Avenida Betonex, 263, no Guarituba/Piraquara.

d. A COHAPAR, através da DIFC/DEDS (Departamento de Desenvolvimento Social), disponibilizará acesso aos dados e documentação técnica existentes na COHAPAR, necessários à execução dos serviços.

e. É proibida, por parte da CONTRATADA, remunerar servidor ou estagiário pertencente ao Quadro de Pessoal da CONTRATANTE.

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO I

PTTS – PROJETO TÉCNICO DO TRABALHO SOCIAL 

(disponível no site da COHAPAR: www.cohapar.pr.gov.br)
CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO II

MAPA DE LOCALIZAÇÃO COM POLIGONAL

(disponível no site da COHAPAR: www.cohapar.pr.gov.br)
CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO III
ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS – MATERIAIS 

	MATERIAIS DE EXPEDIENTE E CONSUMO

	ITEM
	Discriminação

	CANETAS 
	Caneta esferográfica preta/azul

	PAPEL SULFITE
	A-4 210x297 75g

	CARTOLINA
	Cartolina 50x66 pacote c/ 1 folha

	FITA ADESIVA
	Fita Ades 45x50 Polipropileno transparente

	PINCEL ATOMICO
	Caneta pincel atômico cores diversas

	CRACHA
	Crachá em PVC/Plástico

	PRANCHETAS
	MDF A4 prendedor plástico

	CAIXA DE PAPELÃO TAM. 1
	medida; 30x30x20

	CAIXA DE PAPELÃO TAM. 2
	medida; 40x40x30

	Kit EPI's
	Capacete, Luva, Calçado e Cinto de segurança

	Kit de Ferramentas
	Martelo, Chaves de Fenda e Philips e Alicate

	LÁPIS
	lápis HB

	ROLO DE PAPEL KRAFT
	Bobina embrulho semi Kraft 60cm

	TINTA GUACHE
	Tinta guache 100ml cores diversas

	PINCEL 
	Pincel escolar 473 redondo curto

	JOGOS EDUCATIVOS
	Diversos

	BARRACAS
	Barraca de montar, em poliéster, impermeável.

	BLOCOS PEDAGÓGICOS
	Blocos Pedagógicos em madeira ou plástico.

	QUEBRA CABEÇA
	Jogos de quebra cabeça desmontável.

	LIVROS
	Diversos

	CORDA DE PULAR
	corda de pular infantil na faixa etária de 06 a 12 anos

	CDs DIVERSOS
	músicas diversas

	FANTOCHE
	Fantoche infantil. Meia, feltro ou espuma

	FIGURINOS
	Revista figurino, estampa que representa moda, jornal de moda

	APARADOR DE CHUTE
	Tamanho 2 - medindo 46x21x13cm em couro sintético

	PROTETOR DE TÓRAX (colete)
	Dupla face cordão - infantil, couro sintético

	LANCHE 
	02 pães francês c/ margarina, queijo e presunto, 02 pães de queijo, 01 garrafinha de leite achocolatado ou 02 copos de 250ml de refrigerantes.

	PAPEL PARA FLIP CHART
	Em folhar 75gr.

	CAMISETAS PERSONALIZADAS
	Algodão - tamanho P ao GG.

	ROLO DE PAPEL KRAFT
	Bobina embrulho semi Kraft 60cm

	PREMIAÇÃO
	Medalhas para o 1º,2° e 3° Lugar.

	PÀ
	com cabo

	ENXADA
	com cabo

	MATERIAIS DIDÁTICOS E COMUNICAÇÃO

	ITEM
	Discriminação

	FOLDERS
	20X15cm 90 gramas, preto e branco

	CARTAZES
	Papel A3, 90 gramas 4x0 cores

	CERTIFICADOS
	Papel A4, couchê fosco, 180 gramas, 4x0 cores

	SERVIÇO DE CRIAÇÃO E ILUSTRAÇÃO GRÁFICA
	A ser utilizado em cartazes A3

	CURSOS

	ITEM
	Discriminação

	CABELEREIRO ASSISTENTE
	30 dias úteis com uma carga horária de 2h/ dia, totalizando 60 horas

	CABELEREIRO 
	30 dias úteis com uma carga horária de 2h/ dia, totalizando 60 horas

	MANICURE E PEDICURE
	15 dias úteis com uma carga horária de 2h/ dia, totalizando 30 horas

	AUXILIAR DE COZINHA
	30 dias úteis com uma carga horária de 2h/ dia, totalizando 60 horas

	PANIFÍCIO
	24 dias úteis com uma carga horária de 2h/ dia, totalizando 48 horas

	ARTESANATO (bolsas, sacolas e necessaire)
	18 dias com uma carga horária de 2h/ dia, totalizando 36 horas.

	CORTE E COSTURA
	18 dias com uma carga horária de 2h/ dia, totalizando 36 horas.

	MECÂNICA DIESEL
	54 dias úteis com uma carga horária de 2h/ dia, totalizando 108 horas

	AUXILIAR DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL
	54 dias úteis com uma carga horária de 2h/ dia, totalizando 108 horas

	PATCHWORK
	18 dias com uma carga horária de 2h/ dia, totalizando 60 horas..

	EQUIPAMENTOS

	ITEM
	Discriminação

	Câmeras fotográficas digital / filmadora
	Câmera fotográfica digital, resolução 12.1 megapixels, resolução mínima 3264x2448; zoom óptico 3x; zoom digital 2x; display LCD e compatível com Windfows.

	Fone de ouvido
	Tipo Headphone, Resposta de Frequência de 20 a 20000Hz. Alto falantes de 50 mm; potência de 100mW, garantia de 12 meses.

	Impressoras multifuncionais
	Impressora Multifuncional 4x1, Jato de tinta, com funções fax, impressão, digitalização e cópia. garantia de 12 meses.

	Aparelhos de DVD
	DVD Player com Karaokê, com pontuação, 02 microfones, função CD-Ripping, controle de volume, ajustes de imagem, progressive scan, com controle remoto. garantia de 12 meses.

	Aparelhos de som
	Rádio AM/FM com potência sonora de 3,5 Watts RMS; conexão USB, controle de volume analógico, reprodução de CD, CD-R, CD-RW, MP3, Portátil, display digital. garantia de 12 meses.

	Televisores
	Televisor LCD 42 polegadas, com recurso FULL HD 1080p DTV (Conversir digital integrado), entrada de PC e HDMI, Widescreen, ângulo de visão 178°. garantia de 12 meses.

	Notebook
	Processador Core 2 Duo; monitor LCD de 14,5 polegadas, HD 500GB, 4GB de memória RAM;  Webcam; leitor e gravador de CD E DVD.

	Tela de projeção
	Tela branca, com 180cm x 180cm; Sustentação por tripé

	Microfones
	Microfone com fio; impedância 600 ohm; Acompanha cabo de 5 metros com plug removível. 

	Aparelho de som (Caixas)
	Caixa amplificadora multiuso 60W 

	Fotocopiadoras
	Tecnologia de impressão: Laser a cores de 4 passos; Funções: Imprimir, copiar, digitalizar; Suporte multitarefa AIO; Tipo de scanner: Base plana, alimentador automático de documentos ; Resolução de digitalização óptica: Até 1200 dp; Velocidade de cópia (preto, qualidade normal, A4): Até 16 com; Velocidade de cópia (cores, qualidade normal, A4): Até 4 com; Tamanhos de mídia suportados: A4; A5; A6; B5 (ISO, JIS); 8k; 16k; 10 x 15 cm; postcards (JIS simples e duplo); envelopes (DL, C5, B5);

	DataShow
	Projetor. Resolução XGA (1024x768), Suportada VGA,SVGA, XGA, SXGA, WXGA; Luminosidade
: 3000 ANSI Lumens; Entradas HDMI, USB, Entrada para memória/Câmera de documento, Entrada audio e video. Reprodução de  Cores
24 bit; 16.7 Milhões; Tamanho da imagem
30" à 350; Distância de projeção
0,9 - 9 m

	Flip Chart
	Cavalete Flip-Chart com quadro branco e bandeija.

	COMPUTADORES DESKTOP
	Computador desktop Core 2 Duo, 2.2GHZ, 2GB de memória RAM, HD com no mínimo 250GB de capacidade, com leitor DVD-RW, Monitor LCD 19” Widescreen. garantia de 12 meses.

	LOGÍSTICA

	ITEM
	Discriminação

	ALIMENTAÇÃO POR PESSOA
	Pão francês c/margarina, ou bolachas sendo 05 doces e 05 salgadas e 01 copo de 250ml de suco.

	SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO

	ITEM
	Discriminação

	INSTRUTOR - Seminário de capacitação técnica para implantação do PTTS
	Técnico de nível superior.

	INSTRUTOR - Formação de Comissões temáticas
	Instrutor de nível médio com experiência em trabalho comunitário.

	INSTRUTOR - Formação de Educadores na área de Educação Sexual – Planejamento Familiar
	Instrutor de nível superior.

	INSTRUTOR - Formação de Educadores na área de Prevenção de uso de drogas
	Instrutor de nível superior.

	INSTRUTOR - Formação de Educadores para Enfrentamento  da indisciplina e da violência
	Instrutor de nível superior.

	INSTRUTOR - Oficinas sobre cidadania e segurança Participativa
	Instrutor de nível superior.

	INSTRUTOR - Formação de Educadores na área de Educação Sanitária e Ambiental
	Instrutor de nível superior.

	INSTRUTOR - Campanha Educativa sobre Uso Racional e Sustentabilidade
	Instrutor de nível superior.

	INSTRUTOR - Formação da Força Jovem do Meio Ambiente


	Instrutor de nível superior.

	Aluguel de Caminhão Baú (al 1)
	Está incluso o valor do grupo: um motorista e dois ajudantes - valor para mudança de uma residência

	Aluguel de Caminhão Baú (al 2)
	Está incluso o valor do grupo: um motorista e dois ajudantes - valor para mudança de uma residência

	Aluguel de Caminhão Baú (al 3)
	Está incluso o valor do grupo: um motorista e dois ajudantes - valor para mudança de uma residência

	Aluguel de Caminhão Baú (al 4)
	Está incluso o valor do grupo: um motorista e dois ajudantes - valor para mudança de uma residência

	INSTRUTOR
	Especializado em Oficina Planejamento Familiar e Economia Doméstica

	INSTRUTOR
	Com experiência em Educação Ambiental

	INSTRUTOR
	Com experiência em Educação Sanitária.

	INSTRUTOR
	Com experiência em Educação Ambiental - Oficina da Rede Pública sobre Gestão Ambiental.

	INSTRUTOR
	Técnico na Área de Saúde - Campanha Educativa de Combate a Vetores de doenças

	INSTRUTOR
	Técnico na Área de Saúde - Campanha de Promoção a saúde Preventiva

	INSTRUTOR
	Facilitador com experiência em Recreação p/Gincana Ecológica - Formação da força Jovem de meio ambiente.

	INSTRUTOR
	Com experiência em Educação Ambiental Para Gincana Ecológica - força Jovem de meio ambiente. 

	TRÊS AUXILIARES
	Gincana Ecológica - força Jovem de meio ambiente. 

	INSTRUTOR
	Biólogo ou técnico em educação ambiental - AÇÃO MUTIRÃO ECOLÓGICO

	INSTRUTOR
	Instrutor com experiência em empreendedorismo



	INFRAESTRUTURA

	ITEM
	Discriminação

	Espaço físico adequado com capacidade para 40 pessoas - Oficina de treinamento para voluntários da comunidade e funcionários da prefeitura de Piraquara.

	Espaço físico adequado a cada atividade (cursos de geração de trabalho e renda.)

	Espaço físico adequado - Oficina sobre cidadania e segurança

	Espaço Físico - Oficina sobre Educação Ambiental e Sanitária

	Barracas de dormir desmontável com dois lugares em poliéster

	Transporte para deslocamento dos participantes

	EVENTO

	Evento Recreativo
	O evento deve conter barracas de alimentação (pipoca, algodão doce, cachorro-quente, refrigerantes e água), brinquedos de entretenimento infantil, serviço de animação infantil e animação para adultos com caráter socioeducativo nas temáticas que compõem o eixo do PTTS.

O profissional responsável, em conjunto com os monitores, deve desenvolver atividades com Brincadeiras de descontração e quebra-gelo, Atividades de gincana e Jogos Recreativos.

	Aluguel de Piscina de bolinhas c/ monitor
	2,0m x 2,0m – por 5h30m

	Aluguel de Cama Elástica  c/ monitor
	4,30m de diâmetro – por 5h30m

	Aluguel de Castelinho Inflável Pula-Pula c/monitor
	2,80m x 2,80m – por 5h30m

	Material para gincanas e atividades recreativas
	Todo o material adequado e necessário, de acordo com o planejamento do Profissional recreador e de seus monitores.

	Monitor de atividades (hr)
	Acadêmico ou profissional de Ed. Física com perfil dinâmico para auxiliar o profissional recreador nos eventos socioeducativos.

	Carrinho de Hot-Dog c/ atendente
	No mínimo 100 unidades de Cachorro quente com Pão,vina,maionese,milho,ervilha,batata palha

	Carrinho de Pipoca c/ atendente
	Pipoca salgada (Livre até 100 pessoas)

	Carrinho de Algodão doce c/ atendente
	Algodão doce (Livre até 100 pessoas)

	Barraca de Refrigerante c/ atendente
	Refrigerantes de cola, guaraná, água e suco. Um terço de unidades dietéticas. (Mínimo 200 unidades – Copo 300ml)



	DESPESAS DIVERSAS

	Veículo automotor 1.0cc
	Veículo automotor para  transporte da equipe técnica da COHAPAR, no objetivo de acompanhamento do trabalho realizado, na categoria econômica, novo, zero quilometro, com capacidade para 5 pessoas sentadas, 04 portas laterais, motorização mínima 1.000 cc e potência mínima de 6o cv, 04 cilindros , original de fábrica, combustível bi-combustível, na cor branca e no mínimo com os seguintes quesitos: jogos de tapete de borracha, ar condicionado, desembaçador e limpador da vidro traseiro, trava nas 4 portas por acionamento elétrico e demais equipamentos de segurança previstos por lei

	Veículo utilitário 1.4cc com porta lateral
	Veículo automotor utilitário com capacidade para 9 pessoas, porta lateral. Motorização mínima 1.4cc, original de fábrica, combustível bi-combustível, na cor branca e no mínimo com os seguintes quesitos: jogos de tapete de borracha, desembaçador e limpador de vidro traseiro e demais equipamentos de segurança previstos por lei.


CONCORRÊNCIA Nº 05/2013 - 

ANEXO IV - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES - MESES - Cronograma de Atividades (meses)

	
	DESCRIÇÃO
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	14
	15
	16
	17
	18
	19
	20
	21
	22
	23
	24

	EIXO MOBILIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA
	Seminário de Capacitação Técnica
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Formação de Comissões Temáticas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Formação de Comissão de Acompanhamento da Obra
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Formação de Comissão de Acompanhamento das Ações de ESA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Formação de Comissão de Acompanhamento das Ações de GTR
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Mudança das famílias
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Regularização Fundiária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Atividades esportivas e culturais (teatro, dança, música, canto, dentre outras)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Valorização dos espaços públicos - pintura de escolas públicas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Biblioteca comunitária - Colégio Sagrado Coração
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Formação de Educadores na área de Educação Sexual - Planejamento Familiar
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Formação de Educadores na área de Prevenção ao uso de drogas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Formação de Educadores para enfrentamento da indisciplina e da violência
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Formação de uma brinquedoteca
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Oficinas sobre cidadania e segurança participativa
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	EIXO EDUCAÇÃO SANITÁRIA E AMBIENTAL
	Atividade de hortas e jardins
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Formação de Educadores na área de Educação Sanitária e Ambiental
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Campanha sobre o Uso Racional e Sustentabilidade
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Gincana Ecológica - Formação da Força Jovem de Meio Ambiente
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Visitas Orientadas às Estações de Tratamento de Água e Esgoto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Campanha de sensibilização sobre os resíduos sólidos e destinação dos animais de tração
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	EIXO GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA
	Inclusão Digital
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Higiene e embelezamento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Gastronomia - Auxiliar de cozinha e panifício
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Mecânica diesel
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Área artesanato, moda e artes
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Auxiliar de produção industrial
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesas Diversas
	Equipe Técnica
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Atividade de recreação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Aluguel de espaço físico para atendimento ao público.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Aluguel de 01 veículo utilitário 1.4cc com portal lateral
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Aluguel de 01 veículo automotor 1.0cc 4 portas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


*Os meses demonstram apenas o tempo cronológico necessário para a execução da atividade

** O plano de ação das mudanças deverá ser realizado um mês antes e durante o processo de mudança de acordo com o cronograma de obra.

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO V - A
MODELO DE RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES

	RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DO TRABALHO TÉCNICO SOCIAL



	1. IDENTIFICAÇÃO

Programa:

Ação/Modalidade:

Empreendimento:

Localização/Município:                                                          UF:

Fonte de recursos:                                                               Regime de execução do PTTS:

Objeto de intervenção:

Executor da intervenção:

Tel.:                                                                                   e-m@il:
Responsável Técnico-Social:

Formação: 

Tel.:                                                                                   e-m@il:

	2. RELATÓRIO/PERÍODO DE REFERÊNCIA

Mês/período                                                                                  % da Obra

	3. ATIVIDADES/AÇÕES NO PERÍODO

Previstas realizadas                                       Período (Data)                                            Realizada?

                                                                                                                                    Sim        Não

Realizadas não previstas                                Descrição

Não realizadas                            Justificativa                                    Houve redirecionamento? (Se sim, o período previsto)



	4. AVALIAÇÃO, PELA EQUIPE TÉCNICA, DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO PERÍODO

(Deverão ser apresentados, sucintamente, os aspectos facilitadores e/ou aspectos dificultadores, com as respectivas alternativas de solução, para cada um dos itens abaixo)

Metodologia executada (adequação às características da população beneficiária)

Técnicas e instrumentos programados

Envolvimento dos parceiros no desenvolvimento do PTTS

Integração entre a execução do PTTS e projeto/ações de engenharia

Integração do PTTS com outros projetos sociais desenvolvidos na área.



	5. AVALIAÇÃO PELA POPULAÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

A comunidade participou da avaliação dos trabalhos desenvolvidos?

Sim____ Não____

Se sim, qual (s) instrumento (s) de avaliação utilizado (s)?

Entrevista ____ Pesquisa ____ Reunião de avaliação ____

Outros: __________________________________________________

Resultado da Avaliação:



	6. DOCUMENTAÇÃO DE REGISTRO



	
	Atas de Reuniões
	
	Fotos

	
	Folhetos/Cartilhas/Apostilas
	
	Registro de Avaliação

	
	Lista de Presença
	
	Outros (Especificar)

	7. DESPESAS E RESULTADOS NO PERÍODO POR MACROAÇÃO



	Macroações
	Despesas no Período Valor Total (R$)                                           
	Resultados



	
	
	Famílias Atendidas                                                                            (quando disponível a informação)
	Pessoas atendidas
	Atividades Realizadas

	Ações Informativas sobre o Empreendimento
	
	
	
	

	Apoio ao Remanejamento/

Reassentamento de Famílias
	
	
	
	

	Articulação Técnica Social para parcerias                                         
	
	(Não preencher)
	(Não preencher)
	(Informar o  n.º quantidade de parcerias firmadas no período)

	Atividades culturais,

esportivas, de lazer
	
	
	
	

	Capacitação da Equipe

Técnica
	
	
	
	

	Capacitação Profissional
	
	
	
	

	Educação Sanitária e Ambiental
	
	
	
	

	Geração de Trabalho e

Renda
	
	
	
	

	Mobilização e Organização

Comunitária
	
	
	
	

	Suporte às Intervenções  Físicas
	
	
	
	

	a. Informar o Total de valores investidos, beneficiários atendidos e atividades realizadas no período:

Informar valores aportados pelas parcerias no período, ou aqueles resultantes da conversão dos bens e serviços prestados pelas parcerias em valores financeiros.

	8. RECURSOS DO PTTS



	Item


	Contratado
	Valor liberado até mês anterior
	Valor Solicitado
	Executado acumulado
	Saldo a executar

	Repasse ou

Financiamento
	
	
	
	
	

	Contrapartida

(financeira)
	
	
	
	
	

	Contrapartida

(bens e serviços)
	
	
	
	
	

	Complementação de recursos
	
	
	
	
	

	Outros
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	

	9. MANIFESTAÇÃO TÉCNICA

(Breve posicionamento da Equipe Técnica sobre o alcance dos objetivos do PTTS no período, resultados obtidos e

outras considerações relevantes).

10. PARECER CONCLUSIVO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PTTS – COHAPAR

Local e data: _____________________/______/____

_____________________________                                        _________________________________

Responsável Técnico                                                               Representante do Proponente

Nome e Registro profissional                                                   Nome e Cargo




CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO V - B

MODELO DE DIÁRIO DE CAMPO

	LOCAL: _______________________________________________________________________________

DATA: ____/_____/______

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES:

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________ 

QUALIFICAÇÃO DOS ATENDIMENTOS:

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

Técnico Social Responsável:

_______________________________________________________

(Assinatura / Identificação / Registro)




CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO V - C

MODELO DE RELATÓRIO DE REUNIÃO
	RELATÓRIO DE REUNIÃO



	I. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO

Reunião n.º.

Data: Horário:

Local da reunião:

II. PARTICIPANTES DA REUNIÃO

Coordenação da reunião:

Técnicos:

Número de famílias presentes:

Número de famílias representadas:

Justificativa oral do representante do titular: [___] Sim [___] Não

Motivos da ausência do titular:

Número de famílias não representadas:

Outras presenças:

III. REUNIÃO

1. Plano

Resultados pretendidos:

Estratégias de ação:

2. Execução do Plano:

Início

Desenvolvimento

a) Questões trabalhadas:

b) Perspectivas da discussão e do encaminhamento das questões trabalhadas:

Queixas e preocupações voltadas para:

Ações direcionadas para:

c) Fechamento

1. Avaliação do encontro com o grupo

2. Propostas para a próxima reunião feitas pelo grupo:

IV. ANÁLISE DA REUNIÃO

1. Resultados atingidos:

2. Participação das pessoas:

V. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS




CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO V-D

MODELO DE LISTA DE FREQÜÊNCIA
	CURSO/EVENTO: ___________________________________________  DATA: ______ /_________/201__



	N.º de

ordem


	NOME
	ENDEREÇO
	ASSINATURA

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO VI 

PLANILHA DE CUSTO DA EQUIPE TÉCNICA (SEM BDI)
	Profissional
	QTDE
	 valor / hora 
	Meses
	horas mensais
	Valor Mensal
	Valor Total

	Sociólogo /Assistente Social/(Coordenador)
	1
	49,1
	24
	160
	7.856
	188.544

	Sociólogo /Assistente Social
	2
	37,5
	24
	160
	12.000
	288.000

	Sociólogo /Assistente Social/Psicólogo /Pedagogo
	1
	37,5
	18
	160
	6.000
	108.000

	01 Biólogo/Engº Florestal ,*
	1
	37,5
	18
	160
	6.000
	108.000

	
	1
	37,5
	6
	80
	3.000
	18.000

	
	Total deste profissional 
	149.158,80
	 
	 
	 

	Arquiteto / 
	1
	37,5
	18
	160
	6.000
	108.000

	Advogado
	1
	37,5
	18
	160
	6.000
	108.000

	Estagiário (Serviço Social/Sociologia/ Psicologia/ Pedagogia/ Arquitetura)
	8
	5,43
	24
	80
	3.475
	83.405

	Auxiliar Administrativo 
	1
	12,93
	24
	160
	2.069
	49.651

	Recreador (Educação Física)
	1
	37,5
	6
	6
	225
	1.350

	TOTAL
	52.625
	1.060.950


OBS: Os estagiários deverão possuir formação igual à formação do profissional em campo, sendo livre a opção da empresa.

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO E PLENO CONHECIMENTO

À 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 05/2013 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos sociais, visando à execução do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) no município de Piraquara/Pr, no âmbito do programa de Urbanização de Favelas e Habitação, integrante do Programa de Aceleração do Crescimento/ PAC, especificamente nas seguintes ações: Mobilização e Organização Comunitária; Educação Sanitária e Ambiental; e Geração de Trabalho e Renda.

Eu,_____________________(Nome do Profissional) , declaro que autorizo a minha inclusão pela empresa (Licitante)________________ na equipe que será responsável pela execução dos serviços em referência, bem como, assumo compromisso de participar dos mesmos, na qualidade de Coordenador, com as seguintes responsabilidades:

· prestar assessoria prévia e de acompanhar e orientar o contingente alocado pela CONTRATADA, controlar horários, resolver imprevistos e corrigir situações adversas, de forma a garantir o perfeito desenvolvimento das atividades, em regime de dedicação exclusiva durante a realização dos eventos. 

· acompanhar de forma presencial todo o evento, inclusive em sua fase de planejamento, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, mantendo no plantão uma equipe de mais profissionais com experiência em trabalho com a comunidade. 

Declaro também ter pleno conhecimento do Programa de Aceleração de Crescimento – Projetos Prioritários para Investimento/PPI FAVELAS do Ministério das Cidades e demais normativos operacionais que instruem a execução dos Projetos de Trabalho Técnico Social (www.cidades.gov.br).

 Curitiba,____ de ___________________ de 2013.



_____________________

                       Assinatura do Profissional

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO VIII

MODELO DE ATESTADO DE VISITA

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 05/2013 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos sociais, visando à execução do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) no município de Piraquara/Pr, no âmbito do programa de Urbanização de Favelas e Habitação, integrante do Programa de Aceleração do Crescimento/ PAC, especificamente nas seguintes ações: Mobilização e Organização Comunitária; Educação Sanitária e Ambiental; e Geração de Trabalho e Renda.

Atestamos que a empresa __________________________________________, através do Sr. ___________________________________________________ , visitou as áreas do projeto suprareferido, efetuou as consultas julgadas necessárias, e declarou ter pleno conhecimento do edital, submissão às condições nele estabelecidas, conhecimento dos locais, da natureza e do escopo dos serviços objeto desta Licitação, tendo ciência de todas as condições e eventuais dificuldades para sua execução. 

A empresa declarou, também, ter pleno conhecimento do Programa de Aceleração de Crescimento – Projetos Prioritários para Investimento/PPI FAVELAS do Ministério das Cidades e demais normativos operacionais que instruem a execução dos Projetos de Trabalho Técnico Social (www.cidades.gov.br).

________________, ___ de ____________ de 2013 .

______________________________________

Assinatura do representante da empresa

Nome

RG n.º

______________________________________

Assinatura do representante da COHAPAR

Nome

RG n.º

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO IX
MEMÓRIA DE CÁLCULO – ORÇAMENTO DE CUSTOS – EXECUÇÃO PTTS

(com parâmetros de Valores fornecidos pela COHAPAR - SEM BDI)

(disponível no site da COHAPAR: www.cohapar.pr.gov.br)
CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO X
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO - EXECUÇÃO PTTS 

(com parâmetros de Valores fornecidos pela COHAPAR - Com BDI de 18.38%)

(ARQUIVO EM FORMATO EXCEL)

(disponível no site da COHAPAR: www.cohapar.pr.gov.br)
CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO XI
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
A Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 05/2013 

Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços objeto da CONCORRÊNCIA Nº, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros que venham a ser verificados na preparação da mesma e declarando aceitar  todas as condições prescritas no edital, conforme abaixo:

1. O valor global de nossa proposta para a execução integral dos serviços é de: R$ ..................... (por extenso), conforme abaixo:

	Itens
	Especificação 
	 Valor R$

	01
	Mobilização e Organização Comunitária
	

	02
	Educação Sanitária e Ambiental
	

	03
	Geração de Trabalho e Renda
	

	04
	Equipe Técnica
	

	05
	Equipamentos
	

	06
	Despesas diversas
	

	Valor Total da Proposta Comercial

R$ ___________________________________ (escrever por extenso)


	


               Bonificação de Despesas Indiretas – BD.I.

	Garantias e seguros 
	
	Lucro 
	

	Riscos 
	
	Cofins 
	

	Despesa Financeira 
	
	PIS 
	

	Administração Central 
	
	ISS 
	3,00*

	Total

	Fórmula para o cálculo das Despesas Indiretas – B.D.I.

B.D.I.= {{[(1+AC/100)(1+DF/100)(1+R/100)(1+G/100)(1+L/100)]/1-[(i1+i2+i3)/100]} -1}x100

	* O ISS é proposto em 3%, de acordo com a Lei Municipal 1155 de 28 de setembro de 2011, Piraquara.


2. O prazo para execução dos serviços é de 24 (vinte e quatro) meses, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do contrato.

3. A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação.

4. Informamos que, se vencedor(es), desta licitação e convocados a firmarmos o respectivo CONTRATO, deverá assiná-lo o nosso representante legal, nos termos do que dispõem os atos constitutivos desta empresa o(s) Senhor(es)...............(qualificação, identidade, CPF e endereço residencial).

Local e data

__________________________________

Assinatura e carimbo

(representante legal)
CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO XII
MEMÓRIA DE CÁLCULO – ORÇAMENTO DE CUSTOS – EXECUÇÃO PTTS 

A PREENCHER 

(disponível no site da COHAPAR: www.cohapar.pr.gov.br)
CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO XIII

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

a Preencher 

(disponível no site da COHAPAR: www.cohapar.pr.gov.br)
CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO XIV

MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTO DE MÃO DE OBRA

(*) Preencher os campos pertinentes, de acordo com a modalidade de contratação de cada profissional, bem como as normativas e legislação trabalhistas. Zerar, no caso de não aplicabilidade.

	VALOR TOTAL  MENSAL: (I + II + III + IV+V)
	
	

	
	
	

	
	R$
	%

	I. REMUNERAÇÃO ( 01 + 02)
	
	

	01 – SALÁRIO HORA
	
	

	02 – D.S.R 
	
	

	

	II. ENCARGOS SOCIAIS (A+B+C+D+E)
	
	

	GRUPO A (01 a 08)
	
	

	01 – INSS
	
	

	02 – SESC/SESI
	
	

	03 – SENAC/SENAI
	
	

	04 – INCRA
	
	

	05– SALÁRIO EDUCAÇÃO
	
	

	06 – FGTS
	
	

	07 – SEG. ACID. DE TRABALHO/SAT/INSS
	
	

	08 – SEBRAE
	
	

	TOTAL DO GRUPO “A”
	
	

	

	GRUPO B (09 a 11)
	
	

	09 – FÉRIAS/ADICIONAL DE FÉRIAS
	
	

	10 – 13 º SALÁRIO
	
	

	11 – OUTROS (Especificar individualmente e justificar o lançamento)
	
	

	TOTAL DO GRUPO “B”
	
	

	

	GRUPO C (12 a 14)
	
	

	12 – AVISO PRÉVIO INDENIZADO
	
	

	13 – INDENIZAÇÕES (Especificar individualmente)
	
	

	14 – OUTROS (Especificar individualmente e justificar o lançamento)
	
	

	TOTAL DO GRUPO “C”
	
	

	

	GRUPO D (15)
	
	

	15 – INCIDÊNCIA DOS ENCARGOS DO GRUPO "A" SOBRE O GRUPO "B"
	
	

	TOTAL DO GRUPO “D”
	
	

	

	GRUPO E (16)
	
	

	16 – INCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO
	
	

	TOTAL DO GRUPO “E”
	
	

	i) VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS
	ii) 
	iii) 

	

	VALOR DA MÃO DE OBRA (REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS)
	
	

	
	
	

	III. INSUMOS (01 a 06)
	
	

	01 – VALE ALIMENTAÇÃO 
	
	

	02 – VALE TRANSPORTE (Conforme legislação)
	
	

	03 – SEGURO DE VIDA EM GRUPO
	
	

	04 – PLANO DE  SAÚDE
	
	

	05 – MEDICINA E  SEGURANÇA DO TRABALHO
	
	

	07 – OUTROS (Especificar individualmente e justificar o lançamento)
	
	

	iv) VALOR DOS INSUMOS
	
	

	
	
	

	IV. DEMAIS COMPONENTES (01 + 02)
	
	

	01 – DESPESAS ADMINISTRATIVAS / OPERACIONAIS
	
	

	02 – LUCRO
	
	

	VALOR DOS DEMAIS COMPONENTES
	
	

	
	
	

	V. TRIBUTOS 
	
	

	a) To = TRIBUTOS (% ) / 100
	
	

	b) Po = MÃO DE OBRA + INSUMOS + DEMAIS COMPONENTES
	
	

	c) Pi = Po / (1 – To)
	
	

	VALOR DOS TRIBUTOS (Pi – Po)
	
	


CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO XV

RELAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA
A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 05/2013 
Relacionamos abaixo os profissionais integrantes da equipe técnica a ser alocada aos serviços objeto desta licitação, e declaramos a disponibilidade dos mesmos por ocasião da contratação, caso esta empresa seja declarada vencedora do certame:

	NOME 
	FORMAÇÃO
	ENTIDADE PROFISSIONAL

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


________________________, ____ de ___________ de 2013.

___________________________________

Razão social

CNPJ

Endereço

Fone/Fax

e-mail

___________________________________

Nome do Representante Legal

e Assinatura

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO XVI

MODELO DE CURRÍCULO PARA OS MEMBROS DA EQUIPE TÉCNICA
Licitante: ___________________________________
Nome completo do profissional: __________________________________________

Identificação (RG e Órgão Emissor): ______________________________________

Formação acadêmica: __________________________________________________

Pós-graduação (se houver): ______________________________________________

Cargo atual: __________________________________________________________

Empresas onde trabalhou/trabalha e atividades de maior importância: 

	Empresa
	Período
	Descrição dos principais projetos /atividades desenvolvidos (*)

	
	
	

	
	
	

	
	
	


(*) Descrição da sua experiência profissional e principais projetos/trabalhos desenvolvidos, obrigatoriamente comprovadas através da apresentação de Atestados/Declarações ou Certidões de Acervo Técnico, emitidos em nome do profissional.

Declaro sob as penas da Lei que as informações acima prestadas são verdadeiras e autorizo a inclusão do meu nome na equipe, estando disponível para atuar na prestação dos serviços objeto do Edital de Concorrência n.º 05/2013.

________________________, em  ____ de ___________ de 2013.

______________________

Assinatura do profissional

FIRMA RECONHECIDA
CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO B

MODELO DE PROCURAÇÃO – INSTRUMENTO PARTICULAR

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) .................. (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº ........, expedido pela  ........., inscrito CPF/MF sob nº .................., residente na Rua ............................., nº ..., em  ............, como nosso bastante procurador, a quem outorgamos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 05/2013, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame).

____________________, _____ de _____________________ de 2013.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

OBS.: Este instrumento particular deve ser apresentado à Comissão de Licitação, com firma reconhecida e acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de diretoria).

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO C

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

MICROEMPRESA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE - COOPERATIVA

(Qualificação da empresa proponente)___________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, com sede ____________________________, através de seu representante legal, para os fins da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, estar inserida na condição de (assinalar a opção correspondente à situação da empresa):

[  ] microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);

[  ] empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).

[  ] cooperativa – receita bruta anual superior R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa às declarações ora prestadas sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.

____________________, _____ de _____________________ de 2013.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO D

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E DE CUMPRIMENTO DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SÓCIO AMBIENTAL 

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 05/2013 
Prezados Senhores, 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de participação na licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 05/2013, que:

· não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta Licitação; 

· em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não temos em nossos quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
· em atendimento ao Decreto Estadual nº 6.252, de 22 de março de 2016, que atendemos os critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente.
____________________, _____ de _____________________ de 2013.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO E

CAPACITAÇÃO FINANCEIRA

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 05/2013 

Prezados Senhores, 


Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação do Licitante. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.


Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pela COHAPAR, nos comprometemos a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.

                                         SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:  

	Tipo de índice



	Valor em reais
	Índice

	Liquidez geral     (ILG)

     ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)
	
	

	Liquidez corrente (ILC)

     ILC =  AC / PC


	
	


OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.

.............................., ... de.................... de 2013.

           Representante legal                                                                Contador

   (carimbo, nome, RG n° e assinatura)                                         nome, RG n° , CRC n° e assinatura,)

 CONCORRÊNCIA Nº 05/2013

ANEXO F

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ E A EMPRESA ..............

Pelo presente instrumento, a COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR, sociedade de economia mista estadual com sede na cidade de Curitiba-PR, na Rua Marechal Deodoro, no 1133, inscrita no CNPJ/MF sob no 76.592.807/0001-22, neste ato representada por seus representantes legais ao fim assinados, a seguir designada CONTRATANTE ou COHAPAR, e a empresa ........................., estabelecida na Rua .............., cidade de ...., Estado do ......., Fone: xxxxxxxxx, fax xxxxxxxx, e-mail ........................, inscrita no CNPJ/MF sob no .................., neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(ais), ao fim assinado(s), a seguir denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, autorizado na Ata de Reunião de Diretoria Executiva de xxx/xxx/xxxx, em conformidade com o contido no processo da CONCORRÊNCIA N.º 05/2013, protocolado sob nº 11.816.462-8, proposta da CONTRATADA datada de 00/00/2013, o qual será regido pela Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Contratação de empresa especializada para a execução do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) no município de PIRAQUARA-PR – área denominada Guarituba, no âmbito do PAC/PPI - Programa de Aceleração do Crescimento/ Urbanização de Favelas e Habitação, abrangendo 4.637 famílias residentes na poligonal do Plano. 

Parágrafo Primeiro: Os serviços a serem executados pela CONTRATADA deverão obedecer fielmente às especificações da CONTRATANTE, constantes do Edital de Licitação Modalidade CONCORRÊNCIA N.º 05/2013, com data de abertura em 00/00/2013. Serão válidas as condições que não colidirem com as determinadas no Edital de Licitação. 

Parágrafo Segundo: A supervisão geral do Trabalho Social objeto deste Contrqato é da DIFC – Diretoria de Regularização Fundiária e Relações Comunitárias/DEDS – Departamento de Desenvolvimento Social da COHAPAR.
Parágrafo Terceiro: Integram e completam o presente contrato, para todos os efeitos legais, o edital da CONCORRÊNCIA Nº 05/2013, seus Anexos, proposta da CONTRATADA, e os documentos abaixo relacionados, anexos á proposta de preços, bem como outros documentos gerados até a assinatura do presente instrumento:

a) Planilha de composição de custos unitários;

b) Planilha de formação de custos de mão de obra para cada cargo que compõe a equipe de coordenação;

c) Cronograma de Desembolso Financeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de execução dos serviços é de 24 (vinte e quatro) meses, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, devendo as atividades serem executadas conforme cronograma constante do Anexo IV do Edital, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: O cronograma de execução das atividades e seus subitens deverá ser programado em comum acordo com a COHAPAR, quando da elaboração do Plano de Ação.

Parágrafo Segundo: Ocorrendo impedimento, paralisação  ou  sustação do Programa, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

A vigência do contrato corresponde ao prazo de execução dos serviços acrescidos de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo Único: O prazo de vigência do contrato correspondente aos 03 (três) meses será exclusivo para acertos, reparos e emissão de relatórios.
CLÁUSULA QUARTA – DETALHAMENTO DO OBJETO

O Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) foi elaborado com base na IN n.º 08/2009 do Ministério das Cidades, que normatiza todo o Trabalho Social nos Empreendimentos Habitacionais financiados com recurso federal. Os três eixos de ação estão abaixo resumidos e deverão ser executados conforme o detalhamento do PTTS aprovado pela CAIXA (Anexo I). As especificações dos serviços e materiais a serem empregados constam do Anexo III. São os Eixos:

a) Mobilização e organização comunitária

Para que ocorra a participação da população no processo de intervenção, criando condições para que a mesma possa a exercer seus direitos e deveres, deverá ser desenvolvido um intenso trabalho de Mobilização e Organização da comunidade em todas as etapas do Plano de Intervenção. Esse é o eixo que permeia e é pré requisito para a realização os demais.

Além das atividades de mobilização previstas no Projeto de Trabalho Técnico Social a elaboração e execução do Plano de Reassentamento faz parte desse eixo. 

Ressalta-se que considerando a complexidade do processo, a quantidade de pessoas e o perfil das famílias envolvidas, a equipe técnica da empresa CONTRATADA, deverá elaborar em conjunto com a COHAPAR um Plano de Ação Social, obedecendo a critérios já definidos, podendo estes ser ajustados e ampliados no desenvolvimento das ações e  com o processo de participação da comunidade e demais agentes envolvidos no Projeto. 

Todas as atividades deverão nortear-se pelo princípio da participação comunitária.

As ações constantes no PTTS (Projeto de Trabalho Técnico Social) , neste eixo, deverão ser concebidas de forma didática, objetiva e concisa, que permitam o desenvolvimento e a organização comunitária, assim como um maior aprendizado do conteúdo das atividades/ oficinas/  seminários de formação. As ações mínimas previstas são:

· Seminário de Capacitação Técnica (COHAPAR, Prefeitura e empresa contratada);

· Câmara Técnica

· Formação de Comissões Temáticas; 

· Formação de Comissão de Acompanhamento de Obra; 

· Formação de Comissão de Acompanhamento das ações de Educação Sanitária e Ambiental; 

· Formação de Comissão de acompanhamento das ações de Geração de Trabalho e Renda; 

· Mudança das famílias;

· Regularização Fundiária;

· Atividades Esportivas e Culturais – teatro, dança, música, canto e outras; 

· Revitalização e valorização dos espaços público;

· Biblioteca comunitária;

· Formação de educadores na área de educação sexual – Planejamento Familiar;

· Formação de educadores na área de Prevenção de uso de drogas;

· Formação de educadores para enfrentamento da indisciplina e da violência;

· Formação de uma brinquedoteca;

· Oficina Sobre Cidadania e Segurança Participativa; 

b) Educação sanitária e ambiental

 Neste eixo estão previstas ações que incentivem a valorização da infra-estrutura implantada e estimulem atitudes positivas em relação ao meio ambiente tais como: a criação de fóruns de discussão sobre questões ligadas à saúde, preservação e conservação do meio ambiente; uso adequado de lixeiras; fomento de uma consciência coletiva com relação aos cuidados ambientais evitando o manejo inadequado do lixo, implantação e conservação dos parques, etc.

As ações de educação sanitária e ambiental objetivam proporcionar a melhoria da qualidade de vida individual e comunitária, através da mobilização frente à condições de insalubridade e a construção conjunta de um convívio harmônico com o novo ambiente de moradia e com o  bairro como um todo. 

As atividades constantes no PTTS (Projeto de Trabalho Técnico Social), que a Empresa contratada deverá desenvolver, previstos  neste eixo são:

· Reuniões e atividades sobre a implantação dos Parques previstos

· Horta e Jardinagem;

· Formação  de  Educadores na Área de Educação Ambiental e Sanitária

· Campanha Educativa sobre Uso Racional e Sustentabilidade

· Gincana Ecológica – Formação da Força Jovem de Meio Ambiente 

· Visitas Orientadas às estações de tratamento de água e esgoto em parceria com a SANEPAR;

· Campanha de sensibilização sobre os resíduos sólidos e destino dos animais de tração.

c) Geração de trabalho e renda

Esta ação visa contribuir com o aumento da renda da comunidade mediante a capacitação profissional, o fortalecimento organizacional das estruturas associativas voltadas à geração de trabalho e renda; grupos de produção individual e familiar.

Os temas para capacitação/cursos constantes no PTTS (Projeto de Trabalho Técnico Social), previstos neste eixo, poderão sofrer alterações conforme as necessidades/demandas da comunidade, são:

· Inclusão Digital 

· Higiene e embelezamento

· Gastronomia – Auxiliar de cozinha e panifício

· Mecânica Diesel;

· Artesanato, moda e artes;

· Auxiliar de produção industrial.

Parágrafo Primeiro: Para que as atividades dos 03 eixos sejam realizadas é necessário que a equipe técnica da empresa contratada desenvolva um intenso trabalho social diário através do Posto de Atendimento da COHAPAR existente na própria área, de visitas domiciliares, reuniões com a comunidade, grupos de interesse, câmara técnica, instituições, Prefeitura, CRAS, etc.; seminários, oficinas, atividades temáticas, cursos, inaugurações, entrega de unidades habitacionais e demais atividades que envolvam a comunidade, em conjunto e sob a coordenação da equipe da COHAPAR.

Parágrafo Segundo: As atividades previstas nos 03 eixos e em todo o PTTS deverão ser desenvolvidas a partir da sensibilização da comunidade que deve se dar através de vivências que possam tocar a parte comportamental/afetiva das pessoas. A metodologia das vivências a ser utilizada deverá ser definida com a CONTRATANTE durante a elaboração do Plano de Ação Social. 

Parágrafo Terceiro: Todas as ações/atividades previstas poderão sofrer alterações conforme o desenvolvimento dos trabalhos junto à comunidade, tais como temas de atividades e cursos. A CONTRATADA deverá realizar essas alterações em comum acordo com a CONTRATANTE sem prejuízo dos valores contratados.

Parágrafo Quarto: Para realização das atividades aqui descritas, a CONTRATADA deverá sempre que necessário estabelecer parcerias junto à entidades afins, com o conhecimento e autorização prévia da equipe de coordenação da COHAPAR.

Parágrafo Quinto: Os serviços e produtos de responsabilidade da CONTRATADA deverão ser realizados de acordo com a IN n.º 08/2009, o Caderno de Orientação Técnico Social – COTS da Caixa Econômica Federal, as normas e exigências contidas no Manual do PAC/PPI - Programa de Aceleração de Crescimento/Intervenção em Favelas e normativos específicos de elaboração e execução dos projetos sociais do Ministério das Cidades e Caixa Econômica Federal, bem como com as novas recomendações, normas e orientações que vierem a ser estabelecidas pelo Governo Estadual/Ministério das Cidades/CAIXA e pelos órgãos executores e financiadores do referido Programa no decorrer dos trabalhos e podem ser acessados através do site do Ministério das Cidades www.cidades.gov.br e da CAIXA.

Parágrafo Sexto: Avaliação Pós Ocupação: Conforme descrito no PTTS, a empresa contratada deverá realizar a Avaliação Pós Ocupação conforme metodologia prevista pelo Ministério das Cidades e essa avaliação deverá compor o último Relatório/Produto a ser entregue pela Empresa contratada.
CLÁUSULA QUINTA – PRODUTOS

Os produtos a serem apresentados devem seguir o cronograma (Anexo IV) e comprovados através das ações e relatórios. A avaliação do trabalho social ocorrerá durante todo o processo  considerando a participação dos beneficiários, relatórios mensais, semestrais e final, registros das atividades previstas e desenvolvidas no período com as respectivas justificativas, aspectos facilitadores, aspectos dificultadores, alternativas de solução e resultados obtidos, fotos, vídeos, material de divulgação e pedagógico produzido e/ou distribuído. 

a) Relatório Mensal 

Deverá ser apresentado até o 5º dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, conforme modelo padrão do Ministério das Cidades (Anexo V). 

b) Relatório Semestral 

Concluído um semestre de execução, a CONTRATADA deverá apresentar Relatório Semestral de Atividades em conformidade com modelo CAIXA/Ministério das Cidades/PAC. Na hipótese de prorrogação do cronograma de execução, relatórios semestrais deverão ser apresentados de acordo com os novos prazos.

c) Relatório Final 

Até o 10º dia útil, contado a partir da execução da última atividade prevista no cronograma, a CONTRATADA deverá elaborar um Relatório Final consolidando e sistematizando em ordem cronológica todas as atividades executadas (seminários, oficinas, reuniões, capacitações e outras) e o Resultado da Avaliação Pós-ocupação, conforme modelo constante em instrução normativa Ministério das Cidades/PAC.

O relatório final deverá ser acompanhado de um vídeo, com duração de no mínimo 15 (quinze) minutos, produzido sob orientação da COHAPAR, contendo os resultados alcançados, depoimentos dos beneficiários e destacando a participação comunitária no projeto e a mudança que o mesmo provocou na vida das famílias.

Parágrafo Primeiro: Os relatórios deverão ser entregues em 04 (quatro) vias impressas, encadernadas, e 04 (três) em CD/DVD.

Parágrafo Segundo: Todos os produtos oriundos deste serviço serão de domínio e uso exclusivo da COHAPAR, sendo vedada sua utilização, reprodução e/ou publicação sob quaisquer natureza e circunstâncias. 

Parágrafo Terceiro: Toda e qualquer imagem (fotografia e vídeo) será de propriedade da COHAPAR, devendo a CONTRATADA responsabilizar-se pela cessão integral à COHAPAR dos direitos autorais e patrimoniais dos respectivos produtos.

CLÁUSULA SEXTA – ACEITE PROVISÓRIO E ACEITE DEFINITIVO

Os produtos serão aceitos:

a) Provisoriamente, mediante o recebimento dos produtos nos moldes da cláusula quarta, para análise da COHAPAR.

b) Definitivamente, após análise e aceite pela CAIXA (agente financeiro que repassa os recursos do PAC) e emissão do Termo de Aceito Definitivo.

Parágrafo Primeiro: A COHAPAR reserva-se o direito de solicitar à CONTRATADA as correções necessárias até aprovação final de cada Produto, se for o caso.

Parágrafo Segundo: Os serviços executados em desacordo com as especificações e normas técnicas aplicáveis não serão aceitos e deverão ser refeitos pela CONTRATADA, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e contrato, por sua própria conta e sem qualquer indenização.

Parágrafo Terceiro: O Termo de Aceite Definitivo dos Produtos será expedido e entregue à CONTRATADA em até 5 (cinco) dias úteis, após sua aprovação pela CAIXA.

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do contrato será exercida pela................................... da COHAPAR, na pessoa do(a) Sr(a). ......................, a quem competirá velar pela perfeita exatidão do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, nos seus anexos e na proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro: O gestor anotará as ocorrências em formulário próprio, que será juntado ao contrato, ao término do mesmo.

Parágrafo Segundo: As eventuais deficiências verificadas no curso do contrato serão formalmente comunicadas à CONTRATADA para imediata correção, visando o ajuste ao padrão de qualidade requerido, sem prejuízo das aplicação das penalidades previstas neste contrato.

Parágrafo Terceiro: A fiscalização de que trata esta cláusula será exercida no interesse da COHAPAR e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

Parágrafo Quarto: Fica desde já reservado à CONTRATANTE o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, caso os mesmos se afastem das especificações do edital, dos seus anexos ou da proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Quinto: Todo e qualquer dano decorrente da inexecução parcial ou total do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA – PREÇO

A CONTRATADA se obriga a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxx), conforme abaixo discriminado:

	Item
	Descrição 
	PREÇO 

	01
	Mobilização e Organização Comunitária
	

	02
	Educação Sanitária e Ambiental
	

	03
	Geração de Trabalho e Renda
	

	04
	Equipe Técnica
	

	05
	Equipamentos
	

	06
	Despesas diversas
	

	Valor Total (R$)
	


Parágrafo Primeiro: No preço total obrigatoriamente deverão estar incluídas todas as despesas com disponibilidade de mão de obra para a prestação dos serviços objeto deste contrato, encargos sociais, fiscais, administrativos e trabalhistas, impostos, taxas, transporte, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, estada do pessoal encarregado da execução dos serviços, contratação de facilitadores/instrutores para realizar oficinas, capacitação dos grupos de interesse, locação de espaço para a realização das ações com a comunidade, comunicação, divulgação, registro, materiais didáticos, alimentação, despesas indiretas e demais insumos necessários à realização/ funcionamento de todas ações e quaisquer outras despesas que, direta ou indiretamente se relacionem com o fiel cumprimento das obrigações pela CONTRATADA salientando-se que, em nenhuma hipótese, a COHAPAR ficará obrigada ainda que solidariamente, nas relações trabalhistas e contratuais da CONTRATADA e seus funcionários.
Parágrafo Segundo: Relativamente a cada ação a ser executada, somente serão pagos os equipamentos/materiais que efetivamente forem utilizados/consumidos, exceto em se tratando de perecíveis, de modo que as quantidades estimadas para cada evento não se constituem, em hipótese alguma, garantia de faturamento.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quarto: De acordo com o Decreto Estadual nº 1980, de 21/12/2007, que aprova o Regulamento do ICMS, prorrogado pelo Decreto Estadual nº 6327, de 22/02/2010, editados com amparo no Convênio ICMS nº 13/04, prorrogado pelo Convênio 101/2012, estes aprovados pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária, a operação INTERNA de prestação de serviços objeto desta licitação é beneficiada pela isenção do ICMS, NAQUILO QUE FOR APLICÁVEL, condicionada ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado, e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal.

CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Todos os pagamentos serão efetuados mensalmente, após apresentação dos produtos discriminados na cláusula quinta e emissão da nota fiscal, condicionados à aprovação da CONTRATANTE, aceite da CAIXA e devida certificação da nota fiscal/fatura correspondente.

Parágrafo Primeiro: A nota fiscal deverá ser apresentada em até cinco dias úteis após Aceite Definitivo dos produtos, sendo admitidas somente aquelas cujo CNPJ seja idêntico ao da Proposta de Preços e aquelas em que constem os números do contrato e do contrato de repasse 0218778-05/2007.
Parágrafo Segundo: Como condição para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos Tributários da Fazenda Pública Estadual, Federal e Municipal, CND Trabalhista, além das Certidões Negativas junto ao INSS e FGTS.

Parágrafo Terceiro: Os pagamentos devidos à CONTRATADA ocorrerão através de cheque nominal, ordem bancária ou crédito em conta corrente, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal.

Parágrafo Quarto: Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da CONTRATADA.

Parágrafo Quinto: A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Contratante, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do IPC/FIPE pro rata tempore.

CLÁUSULA DÉCIMA – EQUIPE TÉCNICA

Para realização deste trabalho, deverá ser formada equipe multidisciplinar mínima, composta por profissionais abaixo relacionados:

	Nº
	FORMAÇÃO ACADÊMICA
	ATRIBUIÇÃO
	NÚMERO DE HORAS DISPONIBILIZADAS NO PROJETO

	01
	Sociólogo/Assistente Social
	Coordenador da Equipe contratada.
	40 horas semanais por 24 meses

	02
	Sociólogo /Assistente Social
	Execução dos trabalhos de campo
	40 horas semanais por 24 meses

	01


	Sociólogo /Assistente Social/Psicólogo /Pedagogo
	Execução dos trabalhos de campo
	40 horas semanais por 18 meses

	01
	Arquiteto
	Orientação à reformas e ampliações nas residências e demais aspectos arquitetônicos e urbanísticos.
	40 horas semanais por 18 meses

	01
	Advogado
	Atendimento às ações de regularização fundiária.
	40 horas semanais por 18 meses

	01
	Biólogo ou Engenheiro Florestal/Ambiental
	Apoio nas atividades de educação e preservação ambiental
	20 horas semanais durante 6 meses de implantação do Projeto e 40 horas semanais durante 18 meses.

	08
	Estagiários de Serviço social  / Sociologia  Psicologia / Pedagogia 
	Suporte aos técnicos na execução das ações.
	20 horas semanais por 24 meses

	01
	Profissional de Educação Física (recreador)
	Atividades recreativas relacionadas aos 3 eixos do PTTS
	6 eventos com duração de 6 horas cada.

	01
	Auxiliar Administrativo
	Apoio administrativo ao trabalho 
	40 horas semanais durante 24 meses


Parágrafo Primeiro: Será responsabilidade do Coordenador prestar assessoria prévia, acompanhar e orientar o contingente alocado pela CONTRATADA, controlar horários, resolver imprevistos e corrigir situações adversas, de forma a garantir o perfeito desenvolvimento das atividades.

Parágrafo Segundo: Esse profissional deverá acompanhar de forma presencial todos os trabalhos, inclusive a fase de planejamento e sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Terceiro: A coordenação geral e a fiscalização dos serviços são de responsabilidade da equipe técnica da COHAPAR, a ser nomeada especificamente para este fim. No mínimo um técnico da COHAPAR, designado pelo DEDS – Departamento de Desenvolvimento Social ou o departamento que vier a substituí-lo, acompanhará todas as ações desenvolvidas pela CONTRATADA com a comunidade.

Parágrafo Terceiro: O Profissional de Educação Física deverá coordenar e executar os eventos com atividades recreativas previstos no PTTS. 

Parágrafo Terceiro: Os profissionais que irão exercer atividades junto à comunidade deverão portar crachá de identificação personalizado, contendo a identificação do projeto.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deverá respeitar a legislação e normatizações trabalhistas referentes à cada categoria profissional que compõem a equipe técnica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO

Para se atingir os objetivos, as ações serão desenvolvidas pela CONTRATADA, observando-se o período previsto, devendo ser executadas conforme especificado abaixo:

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá disponibilizar toda a equipe técnica e equipamentos necessários nas  instalações físicas cedidas pela CONTRATANTE,  denominado Posto de Atendimento/ Plantão Social, situado na Avenida Betonex, 263, no Guarituba/Piraquara, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem de Serviço.

Parágrafo Segundo: O acompanhamento, a fiscalização e/ou supervisão e certificação dos serviços ficarão a cargo da COHAPAR/DIFC/DEDS, responsável pela Coordenação do Trabalho Técnico Social.

Parágrafo Terceiro: A contratada deverá disponibilizar um veículo automotor para  transporte da equipe técnica da COHAPAR, na categoria econômica, novo, zero quilometro, com capacidade para 5 pessoas sentadas, 04 portas laterais, motorização mínima 1.000 cc e potência mínima de 6o cv, 04 cilindros , original de fábrica,  bi-combustível, na cor branca e no mínimo com os seguintes quesitos: jogos de tapete de borracha, ar condicionado, desembaçador e limpador da vidro traseiro, trava nas 4 portas por acionamento elétrico e demais equipamentos de segurança previstos por lei. O combustível e motorista serão de responsabilidade da COHAPAR. A manutenção periódica (revisões) e seguros serão de responsabilidade da CONTRATADA. A disponibilidade deste veículo será de 24 meses e está prevista na composição de custos do presente termo (Anexo X);

Parágrafo Quarto: Durante todo o prazo de vigência contratual, a CONTRATADA deverá dar assistência à execução dos trabalhos programados de forma presencial. Os cursos e demais atividades deverão ser realizados na própria comunidade (em locais identificados e viabilizados pela CONTRATADA). A CONTRATADA também deverá manter plantão diário (8hs) de atendimento social no Posto de Atendimento disponibilizado pela CONTRATANTE, situado na Avenida Betonex, 263, no Guarituba/Piraquara.

Parágrafo Quinto: A COHAPAR, através da DIFC/DEDS (Departamento de Desenvolvimento Social), disponibilizará acesso aos dados e documentação técnica existentes na COHAPAR, necessários à execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: É proibido, por parte da CONTRATADA, remunerar servidor ou estagiário pertencente ao Quadro de Pessoal da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:
a) prestar os serviços de acordo com o estabelecido neste contrato;

b) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documento que comprove estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação;

d) prestar, sempre que solicitado, durante a toda a vigência do contrato, esclarecimentos e consultoria à equipe especialmente designada pela COHAPAR

e) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

f) arcar com todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras incidentes sobre o objeto contratual;

g) manter em sigilo, sob as penalidades da Lei, dados e informações de propriedade da CONTRATANTE, a menos que expressamente autorizada a divulga-los,  por escrito.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA não poderá utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer atividades de divulgação profissional, sob pena de imediata rescisão do presente contrato, independentemente de aviso, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo: A ausência ou omissão da fiscalização da COHAPAR não eximirá a responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, obriga-se a atender ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja: inadmitindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.

Parágrafo Quarto: É vedada a subcontratação parcial do objeto, ou a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, a quem não atenda as condições de habilitação e sem prévia autorização da  Administração.

Parágrafo Quinto: Não será admitida a fusão, cisão ou incorporação e a associação da contratada com outrem, nos casos em que resulte prejuízo para a COHAPAR, demonstrado em regular procedimento administrativo.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste instrumento.

b) Indicar Fiscal/Gestor que prestará orientação e fará a medição da obra para pagamentos.

Parágrafo Único: A tolerância em caráter excepcional por parte do CONTRATANTE, com respeito a eventuais inadimplementos da CONTRATADA, assim como as transigências tendentes a facilitar o cumprimento voluntários das obrigações aqui assumidas, não constituirá, em hipótese alguma novação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GARANTIA CONTRATUAL

Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive multas, questões trabalhistas e previdenciárias, integra o presente contrato a garantia de execução xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, apresentada pela CONTRATADA de acordo com as condições do edital, no valor de R$ ..... (....) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, vigente até a data de xxx/xx/xxx, a qual poderá ser utilizada para pagamento de quaisquer multas e/ou cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. 

Parágrafo Primeiro: Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificado pela COHAPAR.

Parágrafo Segundo: Em caso de acréscimos de serviços, a garantia deverá ser complementada pela CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da correspondente comunicação, sob pena de aplicação das sanções previstas no respectivo contrato.

Parágrafo Terceiro: A Garantia subsistirá até que a Contratada comprove perante a COHAPAR o cumprimento integral de suas obrigações, e será devolvida após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra, mediante requerimento da Contratada.

.

Parágrafo Quarto: No caso de prorrogação do contrato original, deverá ser apresentada renovação também da garantia, , no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação, contemplando os novos valores referentes ao acréscimo constante do Termo Aditivo que será assinado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Se a CONTRATADA incorrer em infrações administrativas, sujeita-se às sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurada ampla defesa, mediante procedimento administrativo autônomo, garantida a prévia defesa.

Parágrafo Primeiro: A inexecução contratual sujeitará a CONTRATADA à multa, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço não realizado;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço entregue em desacordo com as especificações do edital/contrato.

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução parcial ou total de cláusula contratual, ou quando a CONTRATADA der causa para a rescisão ou houver injusta em assinar o contrato.

Parágrafo Segundo: As multas referidas no parágrafo anterior não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Terceiro: A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da CONTRATADA faltosa.

Parágrafo Quarto: Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Quinto: Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta.

Parágrafo Sexto: As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento  não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Sétimo: Qualquer multa imputada e não paga no prazo concedido pela COHAPAR, será corrigida pelo IGP-M ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

Parágrafo Oitavo: Fica ressalvada à COHAPAR, independentemente das penalidades acima elencadas, a possibilidade de recorrer às vias judiciais para a composição de eventuais perdas e danos havidas.

Parágrafo Nono: Nos casos em que a CONTRATADA perder alguma ação por sua negligência, devidamente comprovada em qualquer fase processual, ficará obrigada a ressarcir à COHAPAR o valor do prejuízo ocasionado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos para a execução do objeto do presente contrato são oriundos do Governo Federal – Ministério das Cidades, conforme contrato de repasse nº 0218778-05/2007, com contrapartida do Tesouro do Estado do Paraná, conforme Informação de Disponibilidade Financeira nº 007/PAC/2013, de 15/03/2013, referente ao Programa de Aceleração do Crescimento – PAC (PPI/FNHIS), Projeto do Município de PIRAQUARA-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – REAJUSTE 

O preço estabelecido no contrato não sofrerá reajuste pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da proposta, podendo, após este período, ser reajustado pela variação do IGP-M/FGV verificada no período, única e exclusivamente para serviços à executar.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Único: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÃO

A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se por acordo de ambas as partes, tomadas expressamente em Termo Aditivo ao Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Contrato reger-se-á pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 e pelos princípios de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.

Parágrafo Único: Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos aplicando-se os preceitos legais referidos no “caput” desta Cláusula, na doutrina e jurisprudência aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – RENÚNCIA E NOVAÇÃO

As eventuais tolerâncias por parte da CONTRATANTE ou inobservância às obrigações convencionais ou legais relativas a este Contrato, não configurarão renúncia a direitos, nem implicarão em novação das obrigações assumidas

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS

Todos e quaisquer dados ou documentos relativos aos serviços ora contratados não poderão ser reproduzidos, divulgados ou consultados, no todo ou em parte, sem autorização escrita da COHAPAR.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TRECEIRA – FORO

Fica eleito o Foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e de acordo com as Cláusulas deste Contrato, as partes assinam em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença da testemunhas abaixo firmadas.

Curitiba, xxx de xxxxxx de 20XX.




































�  Valor máximo estabelecido no QCI – Quadro de Composição do Investimento do Empreendimento Guarituba, item Trabalho Social, aprovado pela CAIXA.


� Anexo I – PTTS – Projeto de Trabalho Técnico Social.


� Anexo II – Mapa de localização com a delimitação da poligonal.


�  Valor máximo estabelecido no QCI – Quadro de Composição do Investimento do Empreendimento Guarituba, item Trabalho Social, aprovado pela CAIXA.


� COHAPAR – Companhia de Habitação do Paraná/DIFC – Diretoria de Regularização Fundiária e Relações Comunitárias/DEDS – Departamento de Desenvolvimento Social.
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